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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

A Conta Geral do Estado (CGE) relativa ao ano de 2023 deu entrada na Assemblela da

Repüblica no dia 15 de maio de 2024, em cumprimento do disposto no n.° 1 do artigo

66.° da Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), aprovada pela Lel n.° 151/2015, de

11 de setembro.

Nos termos do disposto na alInea d) do artigo 162.° da Constituiçao da Repüblica

Portuguesa, compete a Assembleia da Repüblica, no exercIcio das suas funçoes de

fiscalizaçao, tomar as contas do Estado e das demais entidades püblicas que a Lei

determinar, com o Parecer do Tribunal de Contas e os demais etementos necessários

a sua apreciação.

0 Tribunal de Contas enviou o respetivo parecer a Assembleia da Repüblica no dia 1

de outubro de 2024, nos termos do disposto no n.° 5 do artigo 66.° da LEO.

A 18 de julho de 2025, a Comissão de Orçamento, Finanças e Administracao Püblica

(COFAP) remeteu a Conta Geral do Estado 2023 as restantes comissöes parlamentares

permanentes, para efeitos de elaboração de parecer setorial relativo as areas das

respetivas competências, em cumprimento do estabelecido no n.° 3 do artigo 205.° do

Regimento da Assembleia da Repüblica.

A COFAP procedeu as seguintes audiçOes:

• Conselho EconOmico e Social1, no dia 9 de setembro de 2025;

. Tribunal de Contas2, no dia 10 de setembro de 2025;

• Senhor Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento3, José Maria Brandäo de

Brito, no dia 12 de setembro de 2025.

1 https://canal.parlamento.pt/cid/8682/audicao-do-conselho-economico-e-social-ces
2 htts://canaI.parIamento.pt/cid/872O/audicao-do-tribunaI-de-contas

https://canal.parjamento.pt/cjd/8695/audjcao-do-secretario-de-estado-adiunto-e-do-orcamento
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PARTE II— PARECERES

Conseiho Económico e Social (CES)

o parecer do Conseiho EconOmico e Social (CES) sobre a Conta Geral do Estado de

2023 (CGE 2023), aprovado em sessão plenária a 3 de outubro de 2024, foi solicitado

pela Comissão Parlamentar de Orçamento, Financas e Adrninistração Püblica da XVI

Legislatura e insere-se nas competéncias constitucionais e legais do CES. 0 documento

sublinha que “a CGE e, igualmente, urn relevante instrurnento de avaliacao ex-post da

execução orçamental e urna oportunidade para a análise dos desvios entre a previsão

e a execução” e que deveria existir urna versão mais acessIvel “da e do cidadão, menos

técnica e corn inforrnação relevante sobre o grau de cumprimento das poilticas

orçamentais e setoriais aprovadas”.

o contexto de 2023 foi marcado por forte incerteza internacional. Corno se lê no parecer:

“Os continuados impactos da invasão militar da Ucrânia pela Russia (...) e as medidas

globais para cornbate a inflação, nomeadamente através do aurnento das taxas de juro,

arrefeceram fortemente a economia, especialmente na Europa”. Apesar disso, “a

economia portuguesa acabou o ano corn urn crescimento de 2,3%, bastante acima da

media europeia (0,4%)”. Em paralelo, registou-se “urn novo aumento dos lucros dos

grandes grupos econOmicos” enquanto farnilias e empresas foram penalizadas pela

inflaçao e subida das taxas de juro. 0 CES destaca ainda “urn tema da maior

preocupação e relevância” — a habitacao —‘ considerando essencial aurnentar a oferta

püblica e privada.

A inflaçao em Portugal atingiu 5,3%, valor inferior ao da União Europeia (6,4%) e da

zona euro (5,4%). 0 parecer relembra que “0 nIvel geral de precos é hoje mais de 15%

superior ao de ha trés anos” e que bens essenciais, como alimentos e prestaçoes da

habitaçao, registaram subidas muito acentuadas. Ao mesmo tempo, a PRR teve urn

pape determinante: “0 programa Repower passou a ser a 21 a Componente do PRR e

representa cerca de 855 M€”, corn impacto favorável nos fluxos financeiros corn a UE.

0 ano terminou corn instabilidade politica, corn a demissão do Primeiro-Ministro em

novembro e a dissoluçäo da Assembleia da Repüblica.

No pIano macroeconOrnico, a CGE assinala que “em 2023, a economia portuguesa

cresceu 2,3% em termos reais, num desempenho acima do previsto (1,3%)”,

beneficiando do contributo da procura interna (+1,4 pp) e da procura externa liquida
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(+0,9 pp). 0 turismo destacou-se ao “atingir valores histOricos tanto no nürnero de

hOspedes quanto no nürnero de dormidas, ultrapassando os valores pre-pandemicos”.

o mercado de trabaiho manteve-se resiliente, corn “a populaçao ativa e o emprego em

novos máximos históricos”, mas a taxa de desemprego subiu para 6,5%, corn especial

incidência nos jovens (20,5%). A precariedade laboral manteve-se elevada, abrangendo

17,4% dos trabalhadores, e o CES voltou a insistir que “e essencial continuar a dar

resposta as causas que conduzem a precariedade dos vInculos laborais”.

No que respeita as contas püblicas, 2023 registou “urn superavit de 1,2% do PIB”, o

mais elevado dos ültirnos 50 anos, fruto de urna receita que cresceu 9% contra 5,2% da

despesa. A CGE sublinha que “a polItica orçamental, em 2023, assumiu urn caráter

restritivo, verificando-se uma melhoria do saldo estrutural primário”. As contribuiçôes

sociais efetivas aumentaram 11,7% e a receita fiscal 7,9%, corn destaque para o IRC

(+22,3%) e o IRS (+13,6%). Do lado da despesa, salienta-se a subida de 23,3% nos

juros da dIvida e de 7,6% nas despesas corn pessoal, enquanto os subsIdios caIram

25,5% corn o firn das medidas COVID e energeticas. 0 investirnento pUblico cresceu

16,8%, associado a projetos de transportes, SNS e PRR.

Outro dado central foi a dIvida püblica, que “no final de 2023 (...) situou-se ern 99,1%

do PIB (ótica de Maastricht)”, descendo 13,3 pontos percentuais face a 2022. Essa

trajetOria foi celebrada por perrnitir a Portugal sair do grupo dos cinco palses corn maior

dIvida püblica da UE.

No carnpo da Segurança Social, registou-se superavit de 2,1% do PIB, reforcado pelo

aurnento das contribuiçOes. 0 CES reconhece rnelhorias na apresentaçao das contas

rnas aponta limitaçoes, corno a “informaçao insuficiente sobre o grau de execuçäo das

medidas orçarnentais” e a “deficiente apresentaçao das contas das ernpresas püblicas”.

Declaração de voto: A CGTP-IN absteve-se na votação da aprovação e apresentou urna

declaraçao de voto, na qual denuncia e cito “o facto de a versâo colocada a discussão

no Plenário do CES não respeitar aquela que havIamos votado (favoravelmente) em

sede Cornissão Especializada. Esta situaçao, sinalizada no inIcio da discussão, foi

negligenciada pela presidência dos trabalhos, abrindo urn precedente que não pode ter

repeticão.”

Em sIntese, o CES conclui que a execução orçarnental de 2023 foi positiva, corn saldo

e dIvida püblica em trajetOria histórica favorável, rnas alerta para os problernas
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persistentes: “a perda acumulada de poder de compra desde 2010”, a pressão da

habitacao, a precariedade laboral e a necessidade de reforçar servicos püblicos.

Recornenda-se “avaliar e alterar os beneficios fiscais em vigor”, tornar mais clara a

aplicaçao setorial e territoria’ do investirnento püblico e dar prioridade ao reforco do SNS,

da escola püblica e das politicas de habitação:

Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO)

o relatôrio da UTAO fl.0 12/2024 de 25 de juiho de 2024, orientado e revisto por Rui

Nuno Baleiras, foi elaborado por AntOnio Antunes, Filipa Almeida Cardoso, Jorge Faria

Silva, VItor Nunés Canarias e Rui Nuno Baleiras, sobre a Conta Geral do Estado de

2023.

Este documento aprecia a Conta Geral do Estado de 2023. A principal fonte e o Volume

I do Tomo I do acervo elaborado pelo Ministério das Finanças (ME) corn esta epigrafe.

lnümeras outras entidades e fontes forarn consultadas para processar inforrnacao

complementar neste estudo.

o relatório corneça por sublinhar que “o escrutinio da UTAO a prestação de contas pelo

Ministério das Finanças do exercicio de 2023 fica disponivel para enriquecer o debate

politico que se aproxima sobre a Proposta de Orçarnento do Estado para 2025 e a

primeira geracao do Prograrna Orçamental Estrutural de Médio Prazo”. A Unidade nota

que, em Portugal, “fala-se muito sobre anüncios e intençoes, mas pouco sobre

resultados” e que “o interesse em conhecer e debater a qualidade da prestacao de

contas e quase nub”. 0 estudo visa, assim, contrariar esse padrão, oferecendo.

“alirnento adicional no espaço püblico, independente dos poderes politicos executivo e

legislativo, para tornar mais rica e consequente (...) a reflexão dos agentes politicos e

da sociedade sobre o que aconteceu em 2023 nas finanças püblicas portuguesas”.

A UTAO chama a atenção para a divergéncia estrutural da economia portuguesa face a
Area do Euro: “o PIB português apresenta uma evoluçào divergente da Area do Euro,

uma vez que regista uma trajetória de variaçöes acumuladas que se situa abaixo

daquela”. Apesar de uma recuperação apOs a pandernia, “a divergencia da econornia

portuguesa face a media da União Europeia e estrutural. 0 PIB real por habitante de

Portugal vern a decair, face as médias da UE e da Area do Euro, desde o inIcio do

século”. Em 2023, “o Pals caiu para o 18.° lugar e o seu rendimento já so representava

83% da media europeia”. Contudo, a UTAO destaca também sucessos: “o restauro
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simultâneo dos três principals equilIbrios macroeconórnicos no final de 2023: equilIbrio

interno, equillbrio externo e equilibrio nas contas püblicas. Foi a primeira vez em muitas

décadas que o triplo equilibrio aconteceu”.

No piano macroeconOmico, o relatOrio nota que “a POE/2023 previa 1,3% para a taxa

de crescimento do PIB real em 2023, tendo o crescirnento observado pelo INE atingido

2,3%”. Este desvio deveu-se a “crescimentos superiores ao previsto das variáveis

consumo privado e procura externa lIquida”. A capacidade de financiamento da

economia foi de “2,7% do PIB, atingindo o rnáximo da série estatIstica”. Quanto a
inflaçäo, “o aumento do indice de Preços no Consumidor durante o ano 2023 (...) foi de

4,3%, superior ao previsto na P0E12023 (4,0%)”.

Sobre o impacto das medidas transitOrias, a UTAO conclui que “em contabilidade

püblica, o impacto total no saldo global destes três pacotes de medidas [COVID-19,

inflação e PRR] ascendeu a —2949 M€ em 2023”. As medidas de mitigaçäo da inflação

foram as mais relevantes: “em contabilidade nacional, o impacto (...) ascendeu a —3042

M€ (—1,1% do PIB)”. 0 relatório observa ainda que “a despesa do PRR encerrou o ano

significativamente abaixo do objetivo anual. Representou pouco menos de metade do

objetivo do OE, e cerca de 76% da estimativa anual revista”.

No que respeita ao saldo orçamentai, “no conjunto do ano 2023, o saldo das

AdministraçOes Püblicas em contabilidade nacional registou urn excedente orcamental

correspondente a 1,2% do PIB, urn resultado assente no crescimento real da economia

e na eievada taxa de inflacao”. Este foi “o maior e largarnente superior ao registado em

2019 (0,1% do PIB)”. Segundo a UTAO, “a evoluçao do saldo orçamental no ano de

2023 excedeu largamente o previsto e refletlu urn contexto orçamental particularmente

benigno que tenderá a dissipar-se a médio prazo”. 0 relatório adverte que “a capacidade

de manter as financas püblicas prOximo do equilIbrio ira exigir muito cuidado corn o

desenho e o impacto de novas medidas de polItica”.

A receita cresceu “9,0%, refletindo a evoluçao favorável de todas as componentes”. A

receita fiscal aumentou 7,9%, corn forte contributo do IRC (+13,9%) e do IRS (+9,4%).

As contribuiçoes sociais subiram 10,4%. Apesar disso, a carga fiscal situou-se em

“35,8% do PIB, o que representa uma ligeira redução de 0,2 pp. após o mãximo de

2022”.
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No lado da despesa, a UTAO observa que “a despesa primária (ajustada) cresceu 3,3%,

resultando do crescirnento da componente corrente”. Houve aumento de 7,6% nas

despesas corn pessoal e de 3,4% nas prestaçoes sociais. Os subsidios diminuirarn

25,5%. A Formacao Bruta de Capital Fixo cresceu 16,8%, mas abaixo do previsto.

O relatOrio critica a prestação de contas, notando que “a CGE12023 não reporta a

execução de urn nUmero significativo das medidas anunciadas”. Foram identificadas “35

medidas (...) classificadas pelo MF corno principais, sendo que (...) esta não reportou

os impactos da execuçao orcamental de 13 medidas”. A UTAO renova a sugestâo para

que se apure “a execução orçamental das medidas de politica declaradas corno

principais” e que essa inforrnacao seja disponibilizada reularmente ao püblico.

Em conclusão, a UTAO salienta que “em 2023, as AP apresentaram um excedente de

dimensão (mica na história da dernocracia”. Em contabilidade publica, “o saldo (...) foi

7587 M€ (2,9% do PIB)”, sendo em termos ajustados 4368 M€ (1,6% do PIB). Esse

resultado refletlu “0 duplo irnpulso da alavancagem da receita fiscal e contributiva e da

diminuicao das necessidades de intervenção püblica no dominio dos choques

temporarios da pandemia e da inflação”. Contudo, adverte que este contexto favorável

“tenderá a dissipar-se a medio prazo”, exigindo prudência e maior transparência na

gestão e reporte das politicas orçamentais.

Tribuna de Con tas (TdC)

O Tribunal de Contas (TdC) inicia o seu parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2023

sublinhando que “a Conta Geral do Estado de 2023 não cumpre os requisitos fixados na

Lei de Enquadramento Orçamental (...) por nao incluir as demonstracOes orçamentais

e financeiras consolidadas dos subsetores da administracão central (AC) e da

segurança social (SS)”. Esta lacuna “compromete o desiderato pretendido pela LEO de

a Conta proporcionar urna irnagem verdadeira e apropriada não sO da execução

orçamental, mas tambérn da posicão financeira”. Assim, o juizo emitido e de “não

conformidade da CGE apresentada”.

O Tribunal assinala ainda que “a CGE 2023 está afetada por omissOes e erros

materialmente relevantes, levando a formulação de reservas, e influenciada por

diferentes situacOes relativAs a execução orcamental e a apresentaçao de alguns

elernentos patrirnonials”. Entre as reservas, destaca-se o “processo de consolidação

8
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incompleto”, que não eliminou fluxos entre entidades do perimetro, “causando a

sobrevalorização das receitas e despesas consolidadas, ainda que näo tenha impacto

no saldo”.

Na execuçao orçamental, registou-se em 2023 “um excedente orcamental de 7 371 M€

(2,8% do PIB), invertendo a tendência deficitária dos ültirnos anos”. 0 Tribunal observa,

porém, que esse excedente “beneficiou de operaçöes de natureza excecional, corno a

devoluçao de 700 M€ de apoios pagos no ano anterior e a transferência para a CGA de

3 018 M€ relativos ao Fundo de Pensöes do Pessoal da Caixa Geral de DepOsitos”. Do

ado da receita, “alcançou 108 585 M€, correspondendo 82,1% deste montante a receita

fiscal e a contribuiçOes sociais”. A despesa totalizou “101 214 M€, dos quais 57,7%

referentes a pensöes (e outras prestacoes sociais) e a despesas com o pessoal”.

Relativamente a dIvida püblica, o parecer indica que “o stock da dIvida püblica

consolidada fixou-se em 247 212 M€, o que representa uma diminuiçao de 11 903 M€

(4,6%) face a 2022”. 0 rácio da dIvida de Maastricht reduziu-se para 99,1% do PIB, mas

o Tribunal alerta que “o stock da dIvida continua significativamente elevado”.

No dominio da administraçao central, o TdC refere a “subvalorizaçäo dos valores globais

de receita e despesa orçamental por não inclusão da execução orçarnental de seis

entidades”. Além disso, assinala “dedução indevida a receita fiscal de 159 M€” e a

“incorreta contabilização de dividendos pelo valor lIquido, abrangendo pelo menos 150

M€”. 0 Tribunal também critica a “falta de inventário do património irnobiliário” e a

omissão da “dIvida dos SEA e das EPR (27 150 M€) no stock da divida püblica”.

Quanto a seguranca social, o parecer regista urn “saldo orçamental histOrico de 5 477

M€”, mas observa reservas quanto a fiabilidade da informaçao, nomeadamente urna

“subavaliação em 68 M€ da despesa referente ao apoio extraordinário a renda” e

“fragilidades no controlo e contabilizaçao dos bens irnOveis, corn imOveis não

reconhecidos nas contas ou registados corn valor zero”. 0 Tribunal chama também a

atençao para o “apoio extraordinário a renda”, que envolveu 350 M€, salientando “riscos

suscetIveis de afetar a veracidade na atribuiçao e a correção no pagamento”.

0 parecer reforça que a execução do PRR se rnantém insuficiente: “a execuçäo

orçamental acumulada da despesa do PRR registada na Conta Geral do Estado (...) foi

de 2 793 M€, o que traduz urn nIvel de execução de apenas 18,6% do valor da dotaçäo
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contratualizada”. Apenas 16% do valor total programado chegou efetivamente aos

executores dos investimentos.

Em sintese, o TdC conclui que a CGE 2023 não cumpre a Lei de Enquadramento

Orçamental, contém omissOes e erros relevantes e beneficia de operaçöes excecionais

para alcançar excedente. Apesar de registar resultados orçamentais positivos e urna

reducao da dIvda püblica, o parecer evidencia “fragilidades estruturais na prestaçao de

contas e na consolidaçao das finanças püblicas”, sublinhando a necessidade de rnaior

rigor, transparência e cumprimento integral da el.

PARTE Ill - RELATORIO ANALISE GLOBAL E CONTA DA SEGURANA SOCIAL

As presentes notas têm como base a o relatório de Análise Global e Conta da Segurança

Social — Volume I — Tomo l

Evolução In ternacional E Mercados Financeiros

“Em 2023, a economia mundial foi marcada pela manutençao de tensOes geopolIticas,

corn riscos de fragrnentação do cornércio mundial, pela manutenção da restritividade

das condiçOes monetárias e financeiras, associada a uma trajetória descendente da

inflaçao.

De facto, neste ano, a atividade econOmica mundial registou urn abrandarnento, tendo

o produto interno bruto (PIB) desacelerado para urn crescimento de 3,1% (3,5% em

2022), refletindo urn menor crescirnento da generalidade das economias avançadas,

corn exceçao dos Estados Unidos da America (EUA) e do Japão, em contraste corn a

https://srvsgap/#/activities/report/126713/details?showDescriptors=false
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estabilização da atividade nas economias emergentes (4,1% em 2022 e 2023).”

Economia mundlal

Economias avançadas

Das quais

EUA

Area do euro, da qual:

Alemanha

Franca

táIia

Espanha

Reino Unido

Jap3o

Economias emergentes, das quals:

China

India

Rissia

Brasil

Por rnemório

3,5 3,1

2,6 1,6

1,9 2,5 3,6 3,6

3,4 0,4 6,7 6,5

1,8 .0,3 3,1 3,0

2,5 0,7 7,3 7,4

4,0 0,9 8,1 7,7

5,8 2,5 12,9 12,1

4,3 0,1 3,9 4,0

1,0 1,9 2,6 2,6

3,0 5,2 5,5 5,3 2,0

7,2 6,7 : 5,9

.1,2 3,1 3,9 3,3 13,7

3,0 3,1 9,3 8,3 9,3

8.0 4,1

8,4 5,4

8,7 6,0

5,9 5,7

8,7 5,9

8,3 3,4

7,9 6,8

2,5 3,3

0,2

5,6

5,8

4,6

UE

Fonte: Fu ndo Monetário InternacionaL

3,4 0,4 6,1 6,0 9,2 6,4

“Concomitantemente, o comércio mundial de bens e serviços

acentuadamente em 2023, tendo desacelerado para um crescimento em volume de

0,4% em termos homólogos (5,2% em 2022) e associado sobretudo ao enfraquecimento

das trocas comerciais das economias avançadas.

Esta evolução resulta da manutençäo das tensöes geopoliticas, decorrentes da guerra

Rüssia-Ucrânia e reforçadas pelo conflito no Médio Oriente, e das tensöes comerciais

entre as EUA e a China. Adicionalmente, a maior peso dos serviços na procura global e

a queda da indüstria também contribuIram para a forte desaceleração do comércio

mu nd ial

A Economia Portuguesa Em 2023

“No conjunto do ano de 2023, a economia portuguesa cresceu 2,3% (6,8% em 2022),

uma significativa desaceleração, justificada pela atipicidade do crescimento de 2022,

dada a situaçào pandémica de 2020-2022.

Quadro 1.1. Principals indicadores da econoniia internacional

P18 eal Taxa de desemprsgo Taca da bmØo

(%) (%) 1%)
2022 2023 2022 2023 2022 2023

8,7 6,8

4,5 4,4 7,3 4,6

abrandou

11
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Em termos intra-anuais, o produto interno bruto (PIB) registou crescimentos em cadea

significativos no primeiro (1,5%) e quarto (0,7%) trimestres, estagnando no periodo entre

o segundo e o terceiro trimestres. Em termos homologos, e evidente uma alteraçao cia

composição do crescimento do produto ao longo do ano, corn o crescimento do primeiro

trimestre a ficar a dever-se ao forte contributo da procura externa lIquida, que se reduziu

para urn contributo nub no ültimo trimestre do ano. Em sentido oposto, a procura interna

compensou parciabmente esta reduçâo, passando de urn contributo de apenas 0,4 pp,

em termos homologos, no primeiro tnmestre, para 2,1 pp no quarto trimestre.”

PIB

Consumo privado

Consumo piblico

Investimento (FBCF)

Exportacöes de hens e servicos

Importacöes de bens e serviços

Contributos para a variaçäo real do PIB (pp)

Procura interna

Procura externa liquida

Preços (taxa de vailacäo, %)

Deflator do PIB

I HPC

Mercado de trabaiho

Emprego (ótica de contas nacionais) 1,5 0,9

Taxa de desemprego (% da populaco ativa) 6,1 6,5

Produtividade aparente do trabalho 5,2 1,4

Saldo das balanças corrente e de capital (% do PIB)

Necessidade (-)/Capacidade (+) de finariciamento face ao exterior -0,4 2,6

Saldo da balanca corrente -1,3 1,3

da qual 5aldo da balanca de bens e servicos -2,4 0,8

Saldo da balanca de capital 0,9 1,3

Fontes: Instituto Nac.onal de Estatistica, Ministrio das Financas, Eurostat.

I
Quadro 1.2. Principals indicadores niacroeconómicos

PIB e Componentes da Despesa (em termos reals)

6,8

5,6

1,4

3,0

17,4

11,1

2,3

1,7

1,0

2,5

4,1

2,2

4,4 1,4

2,4 0,9

5,0 7,1

8,1 5,3

12
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Situação Financeira Das Administraçöes Püblicas: Con tabilidade
Nacional
PolItica Orçamental em 2023

#Em 2023, o saldo orcamental das AdministraçOes Püblicas fixou-se em 1,2% do PIB

(3193,5 milhöes de euros), uma meihoria de 1,5 pp face a 2022 e acima da previsão

incluIda no Orcamento do Estado para 2023 (-0,9% do PIB). Este resultado e reflexo

das evoluçOes mais favoráveis do crescimento real da economia portuguesa (2,3%) e

do mercado de trabaiho (corn variaçöes positivas do ernprego e das remuneracOes, de

0,9% e 8,3%, respetivamente). Estes efeitos repercutiram-se na receita fiscal, em

particular nos impostos sobre o rendirnento e o patrimOnio (IRS e IRC), e contributiva,

permitindo acomodar as medidas extraordinárias adotadas num contexto de inflação

para apoio aos rendirnentos das farnilias e que ascenderam a 3,1 mil milhOes de euros.

o saldo orçamental de 2023 beneficiou ainda do firn das medidas relacionadas corn a

COVI D- 19.

o saldo primário atingiu 8945,1 milhöes de euros, o equivalente a 3,4% do PIB, etraduz

uma melhoria de 1,8 pp do PIB face ao ano anterior.”

Passagem do Saldo Orçamental de 2022 ao Saldo de 2023

“Face a 2022, o saldo orçamental das Adrninistraçoes Püblicas melhorou 1,5 pp do PIB,

em resultado de urna diminuição do peso da despesa total no PIB (-1,8 pp do PIB, de

44,1% em 2022 para 42,3% em 2023) superior a dirninuiçao verificada no peso da

receita total no PIB (-0,2 pp do PIB, de 43,8% do PIB em 2022 para 43,5% do PIB em

2023).”

13
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Gráfico 2.1. Contributos para a variaco do saldo das Administracöes Püblicas: 2022 e 2023

(percentagem e pontos percentuals do PIB)

—
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Nota: Urn ajustarnento positivo (negativo) melhora (agrava) o saldo orcamental das Administrac6es Pâblicas.

Foote: Instituto Nacional de Estatistica e Ministério das Finances.

Conta das Administracães Püblicas

“Em 2023, a conta das AdministraçOes Püblicas apresentou urn saldo de 3193,5 milhöes

de euros resultado de urn aumento de 9% da receita face a 2022, superior ao

crescirnento de 5,2% da despesa, representando assim o maior excedente orçamental

registado ern dernocracia.

A evolução da receita foi influenciada pela receita corrente (8,1%), ern particular pelo

crescimento da receita fiscal (7,9%), em especial dos impostos sobre o rendirnento e o

património (10,7%), e das contribuiçOes sociais (10,4%), como resultado do crescimento

econórnico acompanhado do dinarnismo do mercado de trabalho e dos salários. Os

irnpostos correntes sobre a produção e a importação, corn urn crescimento de 5,8%,

registaram uma redução do seu peso no PIB de 0,5 pp para a qua! contribuiram as

medidas implernentadas para minimizar o impacto do aumento dos preços,

nomeadamente a isençao de IVA num cabaz de produtos alirnentares essenciais e a

reducao da carga fiscal nos combustiveis.”

14



“A conta das AdministraçOes Püblicas em 2023 incorpora diversas medidas de poiltica

orçamental de caráter permanente ja implementadas (medidas de poiltica invariante),

medidas de poiltica relacionadas corn o choque geopolitico e outras medidas de poiltica.

Em 2023, o conjunto destas rnedidas teve urn impacto no saldo orçarnental que totalizou

-11 484 milhöes de euros (-4,3% do PIB), representando urn impacto negativo no saldo

de 38 milhöes de euros em relacao ao previsto no Orcarnento do Estado para 2023 e

atualizado no Prograrna de Estabilidade 2023-2027.”

15
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Quadro 2.1. Conta conoolidada das Admrnstrac6es Pbicas1 2023 — ótica de contas nacionais

(milh6es do euros)

I

r

1 R,,.lto Fl,.ol 59 119,6 6 505.3 1 263.1 &. 803,3 61 851,7 62019,3

lnpoflo .obr. P,oduçlo l,,,po1.c1o 32 722.9 4 466,7 1 263.1 38 403,0 36 796,7 36 329,8

l.,po.to, co,,n14 .obr. R,ndln,.nto. P.tdn6nio 26 396,7 2 038,6 0.0 28 435,3 25015,0 25 689,5

2. Conblb.lçOe. Sociol, 6 563.5 192.2 25 364.6 32 720,4 30 652.4 29 641.5

Do, q4oi,: Contnbol0001 So,oio Efedvo, 2 301.0 0.0 25 327,0 27628,0 25 650,6 24 134,4

3. Vend., 5 406.6 2 617.5 43,7 8061,8 7 849,6 7 746,5

4 OnIra Revolt. Co,,4nt. 5 619.2 5 784,4 10 938,4 5 446,4 6 776.2 5 207,5

5. Tetol d. ReetIto Co.r.o8e (1.2,3.4) 76 708,9 13 699,4 37 610,1 113 122.9 101 130,0 104 614,8

6. Recelto 4, Copitol 1 796,8 1 297,3 49,8 2 498,6 3 896,7 1 479,6

7. Totol d. Reettto (5.4) 78503,7 16 986,7 37 659,9 115 021,5 111 026,7 106 094,4

8 COfl,,etlO Intem,Odlo 9669,2 4505,3 89,3 14043,8 14 022.5 13 370.0

9. D.,pe,4, no,,, pe..oof 21 545,2 5 819.4 322,5 27 787.0 27 212,3 25825.1

10. ProntoçOe. 50,1.1, 16961.6 1 736,5 276.43,7 46 346,9 45065,9 44841,3

Doc qc.i, n3ornne.pOdt 13 076,6 1 177.7 27 491,0 41 739.3 39 869,6 40108.5

11.1cr., 5 944,4 139,9 0.0 5751.6 6 256.6 4664,2

12.Sob,IdIot 1443,1 376,1 141,8 2001.0 1436.6 2605,1

13. 00,,. 0..p.so Cofrente 18 039,9 1 189,0 3 679.9 6 261.9 6 666.0 6 270,6

14. Totol .3. Oo.p.s. Coer..t. 8.9.10.11.12.13) 73 423,3 1,3 786,2 31 878.2 182 192.2 161 599,9 97 656,3

15. Fo,..oç2o Rn,t, Copitol Fov 3 411,9 3 011,5 53,4 6 742,8 6 612.9 5173,1

16.Ootra Oe,p.,. Copilol 3 802,1 245,6 13,4 3493.0 3015,3 3444,1

17. Drape.. de Cop4toI 15.16) 7 414,0 3354,3 613,3 10 239,8 11 533,3 9 217,2

18. Totol 4. Drape,. )14n17) 99 837,3 17 144,5 31 940,0 112 428,0 113 233,2 186873,6

19. CopocId. ).)/Ne.. ).) Fin.,,,. Uq.,Idn (7-11) -2 328,6 .147,8 S 669,9 3 193,5 -2206,6 -779,1

nv, pn,.ent4nn,d.PlB) .0,9% -0,1% 2,1% 1,2% .0,9% -0.3%

P0, memdda:

Sold. Prin,Odo 3 615,8 -7,9 S 669,9 8 945,1 4 050.0 3 885,1

ten, oercenlvoev, dv P163 8,4% 0,9% 2,1% 3,4% 1,6% 1,6%

11.7 18,4 30,2

4.1 3,0 3.2

4,6 2,1 2.1

8,1 42,6 43,2

63,9 0,9 0,6

9,0 43,5 43,8

5,0 5.3 5,5

7.6 10.5 10.7

3.4 17,5 18,1

4,1 15,1 13,5

23,3 2,2 1.9

-25,5 0,8 1,1

‘0,1 2.4 2.6

4,4 38,5 40,3

16,8 2.5 2,4

1,4 1,3 1,4

11,1 3,9 33

5,2 42,3 44,1

8,2 -0,1

Fontes: Instituto Nacional de Estatistica, primeira notificaco de 2024 do Procedimento dos Défices Excessivos, de abri) de 2024 (anos 2022

02023)0 Ministérlo das Finanças (Orcamento do Estado para 2023).

Impacto das Medidas de Politica Orcamental



RI IC báSlK 51445

VSISCSS5J,,,I,441 44 51.0It,,55I,,4d.4%. ,t..1ç70s 4%!..S

44.514451 44 10137 37, 01410U 50(I) III

I[l,. dl 11,531, 44145,304 d ,.f.IcI, (4336 1 54*1111

*31,1,117, 1115334.II,,,1,d4 11134444110444 3714,3 47 .t’*IçjI (7.16 >60(1(14)

445105104454.44455154531 prtld,nhlIfl, (II

>6,4,41.344.1,114.671451(4, 4.57. W., 11,111*1116154651

4711117131146$ 1437371. 1.4% (SI

70,15157)4651,11155 dl 1515,1.51(1)

524.54,

d.1.111fl544 15111711 51 I.l10345U5.4.0.M.fl2I IS) II)

5,l(1l 4.3471801,4 71,101437*761, 7,4,7,76*5 10514)))

7111

U1!2,*51,.,,17C141 £15531 I 1le,t.t.tIlll,10,.375444 I 0flI11II,75U115 1’ 5*)

7145512441>*4l1I5f .21)2(11

T11’S.(41 71,4* ,)I.1ddI15>I1d474l (II

111,13111 ,.,8l10d,133

At.l1!I,1)4, 4553430461105155,1*151. ‘SrI 45(1)

510(106>11 7,, 11.7331, dl 166111

(54551’ 43)57

614 rn Leo a -INS

.511 .60

5(4 II 1 0 450

: ‘‘ •K4)

01
4

.654 I 0 0 .251

.53

.15 .55

.117 0 .1d4 0 .510

(5) Os impactos das medidas na coluna 0E2023 incluem as medidas previstas na proposta de Orcamento do Estado para 2023 e as medidas

introduddas aquando do Programa de Estabilidade 2023-2027.

Os montantes dos i pactos das medidas correspondem (I) ao valor incremental face ao ano anterior para as politicas invariantes e para as

medidas de politica; (ii) ao valor executado (em nivel) para as medidas do choque geopolitico e as medidas tempordrias.

(1) Os valores correspondem aos apresentados no Orcamento do Estado para 2023/Programa de Estabilidade 2023-2027, uma vez que 0

impacto final ainda no se encontra dsponivel.

(2) Medida de politica incluida e apresentada no Programa de Estabilidade 2023-2027.

Fonte: Ministério das Finanças e Instituto de Gestgo Financeira da Seguranca Social, P.

Passagem do Saldo Orçamental na Ôtica da Contabilidade PUblica ao Saldo na

Otica da Contabilidade Nacional

“Os principals ajustamentos de passagem do saldo global, incluindo ativos financeiros

numa ótica de contabilidade publica, ao saldo em contabilidade nacional, por subsetores

das AdministraçOes Püblicas, encontram-se sistematizados no quadro seguinte.”

III.,,,., .11111.11,,.,., I
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Comissão de Orçamento, Finanças e Administraçao Püblica

Quadro 2,3. Receita: principais medidas de politica orcamental corn impacto em 2023

(milhöes de euros)

08

Notas:

4*> l5K1I5ll5144l35 34711 3>1,5 3>150*111.5-, 51 14313*1,1411
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OperaçOes flnancelras conslderadas no Saldo Global lnclalr,do Ativos Financeiros

Eo,prdstimos, coocedidos (+)

LmprUstimos, arnortizaçOes (-j

Açles e outras participaçôos e unidades de participaçlo, aquisiçlo (+j

Açbes e outras participaçGes e unidades do participaçlo, alienaçlo (-)
Outras operaçOes financoiras (+1-)

iuros de swaps

Saldo Global euclulndoAtivos l’lnanceiros (Otica da Contab. Püblica) (1)

Outran cootas a receber (+) / a pagar (-)
Ajustamento temporal dos impostos e costribuiçOes sociais

Outran

Don quais:

Condos de PennIes

iuros desidos ao Estado pelas eetidades pdblicas reclassificadas

Material militar

Decislo judicial ‘Barragem do Fridlo”

Ativos par impostos diferidos

Ajustamentos accrual da ARL

Diferença entee juros pagos (+j e jums vencidos (-)
Necessidade j-) Capacid. llq. do tlnanc. (+j do outras entidades das Adm. Pdbllcas

Outros ajustamentos (+1-)
Dividas Assumidas

lojeçIes de capital reclassiticadas coma despesa olo-financeira

Garantias

Outrun

Total do ajustamentos Cl’ a CN

Necesstdade (-(/ Capacidade liquida do tlnanclamento I-s-I

DIvida das Administraçöes PUblicas

“No final de 2023, a dIvida püblica situou-se em 99,1% do produto interno Bruto (PIB)

(Otica de Maastricht)3, o que representa uma redução de 13,3 pp face aos 112,4% do

PIB registados no final de 2022.

Para esta diminuição do ràcio da dIvida püblica no PIB contribuIram o efeito dinâmico (-
7,6 pp do PIB), o ajustamento do saldo primário (-3,4 pp) e também os ajustamentos

défice-dIvida (-2,3 pp). 0 efeito dinâmico reflete a conjugaçäo do crescimento do PIB

nominal, que contribuiu em -9,8 pp do PIB, superior ao contributo positivo do peso dos

juros, em 2,2 pp do PIB.

Quadra 2.5. Ajustamentos da passagem da contabjildade püblica a nacional: 2023

(milhäes do ouros)

3 210,4

582,0

-423,5

2 410,2

-8,0

649,8

-55,7

-1 504,5

-47,9

-603,3

553,4

133,8

10,8

-8,2

95,8

-1,3

36,7

5,0

184,4

-325,7

0,0

-325,7

9 579,0

0,0

0,0

2 258,9

-770,9

8 091,0

0,0

5 464,4

246,2

219,3

26,9

12 923,2

592,8

-431,6

4 764,9

-780,2

8 777,4

-50,7

4 144,3

-127,4

-3 82,0

254,6

642,3 0,0 0,0 642,3

127,6 0,0 0,0 127,6

40,6 0,0 0,0 40,6

-227,6 0,0 0,0 -227,6

-117,0 0,0 0,0 -117,0

0,0 -340,1 0,0 -340,1

802,6 -9,1 0,0 793,5

1 316,8 272,4 0,0 1 589,2

-2 895,6 -269,9 -40,7 -3 206,1

0,0 -188,3 0,0 -188,3

-2 964,8 -104,4 0,0 -3 069,2

-138,6 0,0 0,0 -138,6

207,9 22,9 -40,7 190,0

-824,1 -332,3 205,6 -950,8

-2 328,6 -147,8 5 669,9 3 193,5

Nota: 1110 valor do saldo global, excluindo ativos floanceiros da Adminittraç5o Cootral, refero-so apenas ao subsetor Estado; os valores par
tubsetor tern coma reforência a execuçto orçamental do dezembro do 2023, quo torviu do base a elaboraçto do reporte do Procedimonto • .7

dos Ddfices Excossivos do abril do 20240 flO Os da Conta Goral do Estado agora aprosontada. , -

Fonto: Instituto Nacional do Estatistica, primeira ootificaç5o do 2024 do Procodimonto dos DeUces Excossivos, do abril do 2024.
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Em termos nominais, observou-se igualmente uma reducao da dIvida publica na Otica

de Maastricht, fixando-se nos 263,1 mu milhOes de euros, uma diminuição de 9,3 mu

milhöes de euros em relaçao a 2022.

A semelhanca da dIvida na ótica de Maastricht, a dIvida püblica lIquida de depOsitos das

AdministracOes PUblicas também diminuiu, atingindo 94,8% do PIB no final de 2023,

sendo 11,9 pp inferior ao verificado no final de 2022.”

Gráfico 2.4. DinSmica da dIvida piblica

(percentagm e pontos percentuals do PIB)

• 110,8
104,9

.— -4,3

-9,8

•— -13,3

-2,3

-20

2021 2022

• Ajustamento défice-dIvida

• Efeito juros

• Variaço em p.p. do PIB

• Divida püblica (eixo dr.)

LQ

2023 0E2023

Efeito P18

• Efeito saldo primário

ADIvida pOblica lIq. DepOsitos AP (eixo dr.)

Fontes: Instituto Nacional de Estatistica, Banco de Portugal e Ministérlo das Financas.
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Medidas Fiscais

0 relatório apresenta de forma detaihada (p.44 a p.65) de forma detaihadas as medidas

fiscais implementadas em 2023 sobre Os seguintes impostos:

• Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS)

• Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC)

• Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA)

• Impostos Especiais de Consumo (lEO)

• Imposto sobre Velculos (ISV)

• Imposto Linico de Circulaçâo (IUC)

• Imposto do Selo (IS)

• Imposto Municipal sobre lmóveis (IMI)

• Imposto Municipal sobre as Transmissöes Onerosas de ImOveis (IMT)

Setor Empresarial do Estado

Neste capItulo o relatOrio apresenta a situação patrimonial e econOmica das empresas

püblicas que constituem o setor empresarial do Estado (SEE), onde se incluem

empresas dos setores financeiro e não financeiro. Das ültimas, destacam-se, pela sua

materialidade no total do SEE, as empresas das areas da saüde, dos transportes e das

infraestruturas.
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Quadro 2,9. Evolucäo dos resultados 2022-2023: empresas pOblicas n3o financeiras

(milhöes de euros)

Restado ds EPNF

Setor da SaOde

Resultado Operacional antes de Subsidios e IC. -1 857,5 67,3 3,6

Resultado Uquido do Exerc)cio -1 277,9 189,1 14,8

EBITDA -1091,8 206,5 18,9

Total das EPNF sem Setor da SeOde

Resultado Operacional antes de Subsidios e IC. 545,7 1058,7 512,9 94,0

Resultado Liquido do Exercioo 362,3 473,3 111,0 30,6

£BITDA 1 890,7 2 085,0 194,3 10,3

Notas:

Incluldas as empresas da carteira principal do Estado e participadas da PARPIJBLICA.

Os valores de 2013 sb ainda provisários, tal como aconteceu relativamente aos valores de 2022, quando da elaboraçbo da Conta

Geral do Estado de 2022.

Fonte: Direcbo-Geral do Tesouro e Finanças.

Parcerias PUblico-Privadas

0 relatOrio refere que “o universo de contratos de parceria püblico-privada (PPP)

reportados durante o ano de 2023 incluiu 40 parcerias, distribuIdas em seis setores de

atividade (rodoviário, ferroviário, aeroportuário, saüde, portuáriol e mar/oceanário).

Salienta-se ainda que, conforme indicado na seccão dos encargos plurianuais, foram

também reportados os encargos estimados referentes a futura parceria do Hospital de

Lisboa Oriental, em fase de conclusão no ano de reporte e ainda a aguardar o inIcio da

producão de efeitos, razão pela qual não se encontra incluIdo nas 40 parcerias

mencionadas.”

.1790,2

-1088,8

-885,3
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Fonte: Unidade Técnica de Acompanhamento do Projetos, a partir do dados disponibilizados pales entidedes gestoras des parceria

póblico-privadas.
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Quadro 2.13. Encargos corn as parcerias pOblico-privadas: execuçäo versus orçarnento 2023

(rnilhBes do ouros)

Encuciofl Ovçamm*ofl
Pa.tedas

EXt 2023 flnfl
Rodoviárias 1 078,4 1 062,1 16,3 1,5

encargos brutos 1442,1 1414,4 27,7 2,0

receitas 363,7 3S2,3 11,4 3,2

Ferroviárias 61,2 58,2 3,1 5,3

Saüde 126,4 155,9 -29,5 -18,9

Aeroportuârio -8,5 -0,3 -8,2 2 813,2

Oceanárlo -2,6 -2,1 -0,5 21,4

encargos brutos 0,0 0,0 0,0 n/a

receitas 2,6 2,1 0,5 21,4

TOTAL 1 254,9 1 273,8 -18,8 -1,5

Note: (9 Velores corn P/A induldo, quando aplicável.

Fonte: Unidade Técnica do Acontpanharnento de Projetos, a partir de dados disponibilizados peas
entidades gestoras des parcerias póblico-priadas.

Gráfko 2.7. EvoIuco do investirnento nas parcerias püblico-privadas: 2015-2023

(milhbos do ouros)

250 •Rodoviario •Ferroviário tsaáde Aeroportuário Oceanário

200

‘‘‘

/ I.
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Para efeitos do Relatório apresentado pelo ME “Os valores dos encargos futuros

previstos refletem os apresentados no Relatôrio da Proposta de Orçamento do Estado

para 2024.

Quanto a evoluçao dos encargos lIquidos futuros corn as PPP, estirna-se que, ao longo

do perIodo entre 2023 e 2062, estes apresentern uma trajetória tendencialmente

descendente, maioritariamente exphcada (I) pelo recebimento, a partir de 2023, das

receitas associadas ao mecanismo de partilha de receitas previsto no contrato da ANA

— Aeroportos de Portugal, S.A., (ii) pelo perfil de pagamentos decrescente que, em

regra, se prevê nos ültimos anos de vigência destes contratos e (iii) pela sucessiva

verificação do termo do prazo das parcerias em vigor.

De salentar que os encargos inscritos no RelatOrio da Proposta de Orçamento do

Estado para 2024 não incluem os pagamentos referentes a contratualização da PPP

para a conceçao, construçao, manutençao e financiamento do Hospital de Lisboa

Orienta’, cujo contrato, celebrado a 2 de fevereiro de 2024, foi submetido ao

procedimento de visto prévio junto do Tribunal de Contas e aguarda essa validaçao para

poder iniciar os seus efeitos. Não obstante esse facto, uma vez que ja se encontrarn

estimados os encargos20 a suportar pelo Estado corn esta infraestrutura, e se admite

como cenário que o contrato venha a entrar em execução em 2024, optou por se incluir

esses valores no quadro seguinte. De salientar que os encargos corn o Hospital de

Lisboa Oriental incluem também os montantes referentes ao PIano de Recuperaçao e

Resiliência (PRR).

Naturalmente, os dados previstos terão de ser ajustados em concordância com as novas

PPP que possam vii a ser constituldas no futuro. lrnporta destacar que, no inIcio de

2024, foi lancado o processo de construçäo da nova linha ferroviária de alta velocidade

de passageiros entre as cidades do Porto e de Lisboa e, nesse ârnbito, o concurso

pUblico relativo ao troço entre Porto e Oiã (PPP1 da fase 1). Uma vez que este concurso

se encontra ainda na fase de apresentaçao de propostas, optou-se por não contabilizar,

neste capItulo, os encargos estimados desta PPP.”

• 22
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Quadro 2.15. Encargos liquidocs plurianuais previstos para o Estado corn as parcerias pOblico-privadas

(milhSos do ouros)

w—flflflflflflflflflflflflC
2o,04y169&6 7078.4 1(132,1 €094 645,7 067.3 327.6 245,9 240,0 270.6 765,9 1124 09,6 40,3 (244)

n.1,3.o bo,too 0442,2 I 356.3 01742 1 (60,7 960,5 081.0 750,9 046,0 074,5 404.6 0774 906,3 249,0 072.6

0*0*11*0 343,7 994,0 5446 40.6,0 919,1 57.0,6 512.0 408,0 298,9 294,9 0(6,2 005.5 250,8 233,9

Fw,o454*. 60.2 64.0 411 5.2 8,3 5.3 6,4 5.4 8.4 .8.5 . . -

5*24* 126,4 243,4 225,3 2355 200,1 0(6.4 2210 213,3 360 64.5 63,3 62,4 62.2 62.7

Mr4atás65 (8,5) (997 (20,0) 004.51 (0040 124.11 (24.71 (23,2) (294) (23,1) (09,4) 1442) 040.7) (40,9)

.o,a,ooobn,oo, - . . , . - . . .
. I - - -

‘40416*0 (8,5) 9,0 176 12,5 10,6 24.0 24,7 25,2 25,4 23,0 39,4 472 447 435

06*4*4044 (25) (2.8) 10.91 (2.9) (3,0) 2,9) (2,9) 10.9) 12.9) (2,1) (2,5) (25) (25) (2,7)

.n,aroo 540040 . . . . . . . . . . .

‘9041654 - - 25 2.8 79 2,9 3.0 1.9 2.9 2,3 2.9 24 2,9 25 2.8 2,7

7d —( 1 1500 425.2 213.4 367,8 515.3 428,6 435.0 136.8 1144 033,6 033.4 50,8 (3,2)

nnnnnnnnnnnn—--—n
2a4*.IM.i (09,0) (1322 17,1 34 . . . . . . .

*0400.300 5(0040 141,3 (47,8 472 09,0 . ‘ . . . - - - -
ttOS±0*4 267,3 078,6 23,) 7,6 - . . - - - .

3*24* 63,5 64,2 575 375 (0,7 06.3 29,3 335 61,4 30,3 3)1 37.3 63,5 2.3,3

443498.54444 (41.1) (55,0) (56.11 (24.61 (57,7 (57,9) (72.8) (73,3) (734) (74,57 774.5) (73,0) (751: (73,2)

.00450054,04. . . . , . , . . . . ,

‘40476*4 45,0 35,2 55,) 565 57,3 37.2 72.6 73.2 73,6 74,3 74,5 75.6 73,3 734

0**a(o (2,7) 4777 (2.7) 2,63 224:. (76) (2.6) (0.61 (OM -

.ooa.-o,:,,sr.454 . . . . . - . . -- . .

804,Iao 2,7 2.7 2,7 2,1 25 I 2.6 2,6 2,6 1,1 . .
‘.‘ 85 (13) 15.4 (16,8) (99,9) (12,61 (42,0) (36.2) (44,9) 6142) (435) (4250 (647) (642)

rannnnn

Ft’is.534944 . . . . . . . . .

5*14* 0.5,5 13,7 23,4 . . . : . . . .

4ar.p40u&44 (75,9) . (75.0) (2.50,3) (032,7) (0.325) (033,3) (654,3) (033,2) (035,4) (055.7) (035,1) (136,3)

*004.570 550444 - . . . . - . . -
0404)146 73,6 70,3 (52) 0577 557,3 033.9 2.54,9 055,2 053,4 135.7 (35,9 234)3

‘I ‘I , -

7Th (28,2) (65.3) (2.366) (193.7) (1S$ (8559) (054,9) (055,2) (155,6) (053,7) (153,8)

Nota: (4) Os valores do 2023 correspondens aos oncargos ofotisamonto rogistados no roforido ano a proços corrontos. Os va(oros futuros
ost5o a proços constantos do 2024, ta) corno aprosontados no Ro(atório da Proposta do Orçarnonto do Estado para 2024. Os oncargos corn o
setor da saódo inc)uorn os pagamontos roforontos 80 Hospita) do Lisboa OriontaL

Fonto: Unidado Técnica do Acompanharnonto do Projotos, a panir do dados disponibi)izados po)as ontidados gostoras das parcorias püb(ico
pr)vadas.

Impactos dos Riscos Orçamentais

Setor Empresarial do Estado

o relatório do MF refere que ‘os riscos orçamentais das empresas que constituem

Setor Empresarial do Estado (SEE) encontram-se adstritos a probabilidade de desvio

desfavorãvel dos montantes executados face aos inicialmente inscritos no Orçamento

do Estado. Desta forma, para este indicador contribuem diretamente as entidades

püblicas reclassificadas, uma vez que são estas que consolidam no perimetro

orçamental das contas pUblicas.

Por outro lado, concorrem ainda para os riscos orçamentais as variãveis

macroeconómicas que influenciam todas as empresas, podendo conduzir a resultados

23



Dados de 2023 s3o provisórios.

(1) Contas Individuals.

(2) Empresa Participada da PARPUBLICA.

Fonte: Direc3o-Geral doTesouro e Finances.

o relatOr;o do MR salienta que “em 2023, o Estado compensou a OP — Comboios de

Portugal, E.P.E. pelo cumprimento das obrigaçoes de serviço püblico de transporte de

passageiros, no periodo compreendido entre os anos de 2002 e 2019, o que permitiu

reduzir significativarnente o endividamento face ao ano anterior.”

Administracöes Regional e Local

Administração Regional

Região AutOnoma da Madeira

o relatOrio do ME refere que “em 2023, a Região AutOnoma da Madeira (RAM) registou

um saldo global provisório de 22,6 milhöes de euros, representando uma melhoria de

152,7 milhOes de euros face ao ano anterior. A receita cresceu 15,9%, corn a receita

fiscal a aumentar 18,6%, corn destaque para os irnpostos diretos, que refletem a

recuperação de imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRO) na sequência

III,.,... 111111 III I
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dIspares dos esperados, reduzindo, por exemplo, a rentabilidade operacional ou o

aumento dos gastos financeiros.”

Quadro 2.16. Endividarnento entidades püblicas reclassificadas

(milh8as de euros)

PARVALOREM, SA 5 056,2 5 361,2 305,0

Metro do Porto, SA 4 207,4 4 012,9 .194,5

P. Infreestruturas de Portugal, SA 4 015,5 3 984,3 -31,2

Metropolitano de Lisboa EPE 3 374,9 3 369,9 -5,0

Construco Püblica, E.PE. (ex-Parque Escolar, EPE) 746,6 697,5 -49,1

ENSE- Entidade Nacional para o SetorEnergétiro, EPE 360,0 365,7 5.7

EDIA-Empresa Desenv.lnfraest Aiqueva, SA 256,9 210,2 -46,7

CP-Comboios de Portugal, EPE 2 114,3 202,6 .1911,7

Pa rpübl ira -Pa rticipacöes Pübli ca 5, SGPS, SA(1) 254,4 123,2 .131,1

TRANSTEJO-Transportes do Telo, SA 102,8 102,8 0.0

RTP- Radio e Televisäo de Portugal, SA 84,8 71,7 -13,1

Sagesecur, S.A.(2) 47,6 42,3 -5,3

PARPARTICIPADAS, SGPS, SA 125,5 127,5 2,0

Outros

6,0%

-4,6%

-0,1%

.6,6%

1,6%

-18,2%

-90,4%

-5 1,5%

Total

Notes:

26,8 25,0 I -1,7

20 778,7 18 697,0 ‘V -2 076,7

-15,4%

-11,2%

1,6%

-6,4%

-10,0%

24
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da decisão da Comissão Europeia relativarnente as ajudas de Estado da zona franca da

Madeira. A despesa cresceu 4,8%, tendo contribuldo sobretudo o crescimento das

despesas corn pessoal (10,6%), dos juros e outros encargos (26%), do investimento

(14,8%) e da aquisição de bens e serviços (5,2%), em parte atenuado pela redução da

despesa relativa as outras transferências de capital (-67,1%), resultado dos menores

apoios associados a pandemia de COVID-19.

No final de 2023, a divida não financeira situou-se em 214,8 milhöes de euros, urn

aumento de 48,9 milhöes de euros face ao stock final do ano anterior. Os pagamentos

em atraso fixaram-se em 37,6 milhöes de euros, registando urn aumento de 21,3

milhOes de euros face ao final de 2022.

A dIvida da RAM, na ótica de Maastricht, situou-se em 5002,3 milhöes de euros, uma

diminuiçao de 32,9 milhöes de euros face a 2022.”

Região AutOnoma dos Açores

Relativamente a Regiao Autónoma dos Açores (RAA) o relatOrio refere que “ a RAA

apresentou, em 2023, urn saldo orçamental provisório de -80 rnilhöes de euros, tendo

meihorado em 72,9 milhOes de euros face ao ano anterior. Este resultado deveu-se a

urn crescimento da receita (14,3%) superior ao crescimento da despesa (7,5%). A

evoluçao da receita encontra-se influenciada especialmente pelo aumento das

transferências de capital oriundas da União Europeia (106,3%) e, em menor grau, da

receita fiscal (5,9%). Para a evolucäo da despesa contribuiu fundamentalmente o

crescimento das despesas corn pessoal (8%), das outras transferências de capital

(24,7%), do investimento (25,4%) e dos juros e outros encargos (37,9%).

A dIvida não financeira, no final de 2023, situava-se em 241 milhOes de euros, urn

aumento de 59,8 milhOes de euros face ao stock final do ano anterior. Os pagamentos

em atraso fixaram-se em 156,8 milhöes de euros, registando urn aumento de 43,1

rnilhOes de euros face ào final de 2022.

A dIvida na Otica de Maastricht ascendeu a 3202,8 milhOes de euros na RAA, urn

aumento de 139,4 milhöes de euros face a 2022.”

Administracao Local

Sobre a Administracao o relatOrio do ME refere que ‘em 2023, a Administraçao Loca’

registou urn saldo orçarnental provisOrio de 273,6 milhöes de euros, inferior em 142,1

25
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milhöes de euros ao ano anterior, resultado do crescimento da despesa, em 11,9%,

superior ao crescimento da receita, em 10,1%. Para a evolução da despesa contribuiu

sobretudo o crescirnento das despesas corn pessoal (13,4%) — no âmbito da

descentralizaçao de competências —, da aquisiçào de bens e serviços (12,2%) e da

aquisição de bens de capital (11,9%). Ao nhvel da receita, destaca-se o aumento das

transferéncias recebidas da Administracao Central (14,5%). Relativarnente ao previsto

no Orçamento do Estado para 2023, o saldo orçamental é superior em 17,4 milhöes de

euros, resultado de urn desvio positivo da execucão da receita (582,6 milhöes de euros)

superior ao verificado na execução da despesa (565,2 milhöes de euros).

A dIvida não financeira no final do perIodo situou-se em 1041,7 milhOes de euros, o que

se traduziu num aumento de 49,7 milhöes de euros face ao stock final de 2022. Os

pagamentos em atraso fixaram-se em 29,2 milhOes de euros, registando urn aurnento

de 7,8 milhOes de euros face ao final de 2022.

Tendo por base a aferição da dIvida total estabelecida no artigo 52° da Lei das Finanças

Locais, para um universo de 273 municIpios, o limite ascendeu a 12 293,4 milhöes de

euros, situando-se a dIvida total em 3292,6 milhöes de euros, urna diminuição de 115,6

rnilhöes de euros face ao ano anterior.

A dIvida püblica na Otica de Maastricht35, para o conjunto da Adrninistração Local

(municIpios e todas as outras entidades do universo da Adrninistração Local na Otica

das contas nacionais), fixou-se em 3093,5 mUhOes de euros, o que representa urna

diminuição de 7,4 milhOes de euros face ao perIodo hornologo.”

Situação Financeira Das Administraçöes Püblicas

O relatOrio de análise global refere que “as Administraçoes Püblicas registaram urn

superavit orçamental de 7586,8 rnilhöes de euros em 2023 (2,9% do produto interno

bruto — PB) e urn saldo primário positivo de 14 323,6 milhöes de euros (5,4% do PIB).

Estes saldos encontram-se influenciados pela transferência, ocorrida em marco de

2023, da totalidade das responsabilidades asseguradas através do Fundo de Pensöes

da Caixa Geral de Depósitos (FPCGD) para a Caixa Geral de Aposentaçoes37 (CGA),

no montante de 3018,3 milhOes de euros.

Ajustado deste efeito, as Administraçoes Püblicas registararn um excedente orçamental

de 4568,5 milhöes de euros (1,7% do PIB), refletindo a recuperação da atividade
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económica, do mercado de trabalho e o crescirnento das remuneraçOes, para o que

contribuiu o impacto das medidas de polItica, a nIvel econOrnico e social, de mitigação

do choque geopolItico. Esta evolução traduziu uma melhoria de 7989,6 milhöes de euros

face ao periodo homologo, resultado do crescimento de 12,4% na receita efetiva (12

662,1 rnilhöes de euros) ter sido superior ao de 4,4% verificado na despesa efetiva

(4672,5 milhöes de euros).

o saldo primário ajustado do efeito acima mencionado foi positivo, situando-se em 11

305,2 milhOes de euros (4,3% do PIB), apresentando urna melhoria de 8172,1 milhöes

de euros quando comparado corn o do ano anterior.

Assim, expurgando o efeito do FPCGD, o saldo orçamental das Administraçoes Püblicas

melhorou 3,1 pp do PIB em 2023 face a 2022, resultado do contributo positivo de todos

os subsetores, corn destaque para a melhoria do saldo orçarnental da Administraçao

Central em 2,7 pp do PIB (6496,8 milhöes de euros), da Segurança Social em 0,4 pp do

PIB (1409,4 milhöes de euros) e das Adrninistracoes Regional e Local em 0,03 pp do

PIB (83,4 milhöes de euros).”

Execuçao Financeira da Administraçao Central

o relatório da CGE2023 indica que “em 2023, a Administração Central apresentou urn

saldo orçamental favorável de 1893,3 rnilhOes de euros na Otica da contabilidade

püblica, evidenciando uma meihoria de 9515,1 milhöes de euros face a 2022.

A referida evoluçäo resultou do acréscimo da receita efetiva (+11 907,6 milhöes de

euros) superior ao aumento da despesa efetiva (+2392,5 milhOes de euros).

o saldo primário foi positivo em 8457,2 milhöes de euros, traduzindo uma meihoria de

9680,8 milhöes de euros em relaçäo ao registado em 2022 (negativo em 1223,5 milhOes

de euros).”
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Quadro 3.7. Evoluco da situacäo financeira da Adrninistraco CentraI

(milhes de euros)

I Va.c1o

asssmcpcao eci6mlca

Efeltc Fxtv3CIIog

Receita corrente 62 629,3 69 750,4 77647,2 11,3 11,1 -2 283,7 97,8

Receita de capital 1 214,5 1 543,6 5554,4 259,8 5,6 30,0 3020,4

Despesa corrente 68940,8 72 996,0 74421,6 2,0 1,8 7002,2 3117,1

Despesa do capital 5525,7 5919,9 6 886,8 16,3 1,2 416,1 251,4

Recelta Efetiva 63 843,7 71 294,0 83 201,6 16,7 -2 253,7 3 118,2

Despesa Efetiva 74 466,5 78 915,9 81 308,4 3.0 7 418,2 3 368,5

Saldo global .10 622,7 -7621,9 1 893,3 -9672,0 -250,3

Saldo primário -3826,0 -1223,5 8457,2

Par mem6ra:

Despesa pilmIrla 67 669,8 72 517,6 74 744,4 3,1 2,8

Saldo con’ente -6 311,5 -3 245,5 3 225,6

Saldo de capital -4 311,3 -4376,3 -1 332,4

Endlvldarnento llquldo 8 311,2 8069,5 452,0

Atlvas financeirce llqdoe 690,4 -269,2 3 458,1

Notas:

Valores consoiidados no mbito da Adminsstraclo Central, nomeadamente ao nivel dos fluxos correspondentes a transfer6ncias correntes,

transferncias do capital, rendirnentos do propriedade e juros suportados, venda e aquisiclo de bens e serviços correntes no mbito do

Programa Sailde, subsidios, ativos e passrios financoiros. As diferencas resultantes do exerciclo de consolidaco, exceto as quo respeitam

I consolidaço de fluxos relativos a ativos e passivos financeiros, estlo imputadas a receita e despesa efetivas. No caso dos ativos e passivos

financeiros, essas diferencas nb sbo eapurgadas dos agregados quo as originam.

0 detalhe relativo aos efeitos extraordinarios pode set cansultado no quadra 03.8. lmpacto dos efeitos extroordinarios no saldo global do

Administracbo Centrals.

Fonte: Direcbo-Geral do Orcamento.

Transferências Financeiras entre Portugal e a União Europeia

As transferências financeiras entre Portugal e a União Europela resultam, de acordo

corn o relatório da CGE2023, “por urn ado, dos pagamentos realizados par Portugal

para a orcamento geral da União Europeia relativos a contribuição financeira —

constituida, em 2023, pelos recursos prôprios do imposto sabre o valor acrescentado

(IVA), dos plásticos e do Rendirnento Nacional Bruto (RNB), e pelo financiamento da

reducão do RNB da Alemanha, Austria, Dinamarca, PaIses Baixos e Suécia — e aos

montantes a tItulo de recursos próprios tradicionais (direitos aduaneiros) e, par outro

lado, dos recebimentos das comparticipaçoes da União Europeia de projetos apoiados

por fundos europeus no ârnbito do quadro financeiro plurianual da União Europeia, e,

em particular, do Orçamento Geral da União Europeia, bern coma das subvencoes ao

abrigo do Instrumento de Recuperaçäo Europeu — Next Generation EU.”

Ativos e Passivos das Administracoes Püblicas

Segundo relatOrio da CGE2023 “No final de 2023, a saldo da dIvida direta do Estado

(antes de swaps), apurada numa ótica de contabilidade püblica, fixou-se em 296 mil
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miihOes de euros, o que representa urn aumento de 8,9 mu miihöes de euros face ao

verificado em 2022. A variação decorre essencialmente do aumento do saido de

certificados de aforro, de dIvida de curto prazo e do saido associado ao Piano de

Recuperaçao Resiiiência (PRR), apenas parcialmente compensados peio decréscimo

dos saldos de biihete do Tesouro, de certificados do Tesouro, de obrigaçOes do Tesouro

e dos empréstimos do Mecanismo Europeu de Estabiiização Financeira (MEEF) e de

medium term notes.

Em 2023, a principal fonte definanciamento lIquido da Repübiica foi a emissão de

certificados de aforro, cujo peso relativo no saido da dIvida aumentou de 6,8% em 2022

para 11,5% no final de 2023. Tomando em consideraçao os dois instrumentos de retaiho

no seu conjunto (certificados de aforro e certificados do Tesouro), verificou-se urn

incremento mais moderado do seu contributo, corn o peso destes a fixar-se em 15,2%,

O que compara corn 12,1% em 2022.”

Património Imobiliário PUblico

o Reiatório de anáiise global indica que ‘na sequência do Decreto-Lel n° 280/2007, de

7 de agosto, foi aprovado, pela Resoluçao do Conseiho de Ministros n° 162/2008, de 24

de outubro, o Programa de Gestão do Património lmobiiiário do Estado (PGP1),

programa piurianual que estabeieceu os instrumentos de coordenaçao a efetivar na

administração dos bens imOveis do Estado, tendo em conta as orientaçOes da poiltica

económica e financeira.

Urn dos eixos de acäo fundamentais do referido programa reside na inventariaçâo dos

mOveis do Estado, cujo desenvoivimento foi subsequentemente regulamentado pela

Portaria n° 95/2009, de 29 de janeiro, suportando-se tal programa num sistema

desmaterializado de prestacao e atualizaçao de informaçao, denominado Sistema de

informação dos imóveis do Estado (SUE), o qual se encontra em funcionamento desde

fevereiro de 2009.”

Situação Financeira Das Administraçoes Püblicas

Despesa Consolidada por Programas Orcamentais

0 relatOrio da CGE2023 aponta para uma “execução da despesa consolidada da

Administraçäo Central foi de 89,2% face ao orcamento disponivel final, que ascende a

93,1% se considerada apenas a despesa financiada por recursos nacionais.
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Cerca de 53% dos 17 Programas Orçamentais apresentaram uma execuçâo superior a

85% do orçamento disponIvel final, salientando-se os Programas <<Trabalho,

Solidariedade e Segurança Social, <Orgaos de Soberania>>, ‘xGestão da DIvida

Püblicax., .xEnsino Básico e Secundário e Administraçäo Escolar>> e <<Economia e Mar>>,

todos acima de 90%, representando no seu conjunto 53% da despesa executada.”

Quadro 4.1. Despesa efetiva consoidada da Adrninistraco Central por Prograrna Orcarnental

003’ Rrnt,c6o Extma

004’Dde

001.. Srrç ln(ma

006.Justic

007’

000. &e,t0o d, Dlvc1, P2bllr

009’ Ecanornh, v Mar

010•

Oil- CI4ncn, TcnIo c En,I, Spnr,r

012 ru1n,, 64slca c ecundlro M4rst.nç0o E,cobr

012. Tr6atn,. Soll±,dndn Scgranç 1ocIl

014.

014. n1 &ç0 Cim8LIc

016- In nanrnn Habltnç94

ncjvnonto Cnnrnn4l,fo

Fnds.,rc,,tn Nndon

Despe.sa Efetiva = Despesa Total — Ativos — Passivos

2091 327 2543 1673

749 50 630 668

2477 474 2814 2081

2744 2530

1621 2000

5993 1575

6812 6278

1 6.82 761

742 716

42.59 4020

7329 6757

23722 29425

16 701 39 157

3119 2147

4800 1426

692 1642 644

17769 69563

1930

No inclui thferencas de consohdaco. Consolidaco efetuada para as transferencias, subsidios e juros intemos a Administraço Cenal e

para aquisico de bens e serviços nterna 90 Programa Orcamental da Satide.

Os valores apresentados nas colunas de HAtr4idadessi e eProjetoss no sio consolidados.

• Orçamento corrigido abatido de cativos.

Fonte: Direço-GeraI do Orcamento.

Orqäos de Soberania (P00 1)

o relatOrio da CGE2023 refere que “A despesa efetiva consolidada do Programa

ascendeu a 5593,7 milhöes de euros, o que corresponde a uma taa de execução de

97,8% face ao orçamento corrigido, no valor de 5717,8 milhöes de euros.”

30

(milh6es de euros)

002 . 54nernç1o

meateFnai (t4qdetr6as)

2601 470

2146 199

2066 4597

6812 0

904 848

759 326

4707 1830

6855 1075

29 761 279

40373 1092

2636 1240

1764 4158

123 1620 79.3

41 552 87,6

337 2321 81.9

120 2455 89.3

60 1569 66,2

3655 4610 76,9

0 6378 92.6

814 1473 90.3

140 562 75,1,

1300 2066 72

220 6616 90,6

211 23 324 91.3

320 14912 86,7

5.47 2 195 70.4

3196 37561 71.3

687 1255 76.1

11746 62i M.

1252 68A

69949 69,2

017’ A4,,ltur 6JlrnnIaçIa 1 194

‘ 11l984’

TrnnferncI pr outran Progroern OrcmeNa ,n do 5 I.
10861 4 do dd6a da AC c09t0iada U
Doqes

Nolan:

1582 6772 7442 951 2869 3435 45.9

112102 10996 83 270 107 710 8857 77514 93,1
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Quadro 4.5. P001 — Orgos de Soberania: despesa por classificaço econórnica

Despesa Corrente

Despeas eom Pessoal

Aquisic8o de Bans a Ser4cos

Juros e outros encargos

Transfer4ncias Correrites

das quals: lntra-lnstltuIc3as do P0

Subs (di os

Outras Daspesas Correntes

Despasa de Capital

Aqulsico de Bans cIa Capital

Transfer4nclas cIa Capital

das quals: intra.instituIc8as do P0

Ativos Financeiros

Passivos Frnanceiros

Outras Daspesas cIa Capital

DESPESA TOTAL

DESPESA LEE 11VA

0paraes intra-institulc&s do P0 (AC)

For,te: Direçlo-Geral do Orçamento.

5440,3

329,4

52,2

0,0

S 033,5

340,9

18,9

6,2

645,3

23,7

604,7

11,0

16,3

0,0

1,1

6086,1

6069,8

5 099,4

329,4

52,2

0,0

4 692,6

18,8

0,8

629,5

9,4

603,8

10,8

16,3

0,0

0,0

5956,8

5940,8

4991,3

323,5

36,9

0,0

4611,3

18,8

0,8

618,8

9,4

593,0

16,3

0,0

0,0

5 610,1

S 593,7

346,7

Governação (P002)

o relatOrio da CGE2023 refere que “oPrograrna tern como entidade coordenadora a

Secretaria- Geral da Presidéncia de Conselho de Ministros (SGPCM).

A dotação corrigida consolidada, lIquida de ativos e passivos financeiros, ascende a 2

rnil milhOes de euros, a que corresponde uma taxa de execução orçamental de 79,3%.

Considerando o efeito dos ativos financeiros afetos a Agência para 0 Desenvolvimento

e Coesão, (P. (AD&C), a Entidade de Serviços Partilhados da Administração Publica,

l.P. (eSPap), a Agência para a Modernizaçao Administrativa, l.P. (AMA), a Cornissão de

Coordenaçao e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT), a
Agenda para a lntegração, MigraçOes e Asilo, (P. (AlMA), aos Serviços Sociais da

Administraçao Püblica (SSAP), ao Fundo para a lnovação Social (FIS), a Fundação do

Desporto (ED), ao Fundo de Apoio Municipal (FAM) e a Eundaçao Luso-Americana para

o Desenvolvirnento (FLAD), bern como Os passivos financeiros da responsabilidade do

(miIhes de euros)

Orcamsta Coldo de 2023 Execuço de 2023

Total io

____________

Total no

____________

consaldado consdldado

5327,3

323,5

36,9

0,0

4947,3

3 36,0

18,9

6,2

634,8

23,7

593,7

16,3

0,0

1,1

5 734,2

5 717,8

351,9
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FAM, a dotaçao corrigida consolidada ascende a 2,5 mit milhOes de euros, fixando-se a

taxa de execução em cerca de 71,4%.”

Recursas utilizadas

Despesas corn Pessoal

Aquisic8o de Bens e 5eriços

Juros e Outros encargos

das quals: lntra.institulcöes do P0

Transfer8ncias Correntes

das quais: Intra-institulçöes do P0

Subs 1dio

das quais: lntra-iristitulçàes do P0

Outras Despesas Correntes

Despesa de Capital

Aquisiclo de Bens de Capital

Transfer8nDas de Capital

das quais: lntra-rnsbtuiçâes do PD

AtivOS Financeiros

das quais: intra-institulçôes do P0

Passlvos Flnanceiros

das quais: lntra-institulçes do P0

Outras Despesas de Capital

DESPISA TOT4

DESPESA EFETIVA

Operacoes intra-instituiçöes do P0 AC)

Foote: Direç5o-Geral do Orcamento.

Representacão Externa (P003)

1 336,0

227,6

775,8

18,8

156,6

0,0

157,1

480,0

26,6

10,1

180,8

o relatório da CGE2023 refere que “0 Programa Orçamental 03 — Representação

Externa visa potenciar a politica externa como instrumento de afirmação de Portugal no

mundo em tomb de vários eixos de intervenção: politica europeia, relaçoes multilaterais,

relaçoes bilaterais, promocão da lingua e cultura portuguesas, cooperação para o

desenvolvimento, comunidades portuguesas e internacionalizacao da economia. 0

orçamento corrigido de despesa efetiva de 2023 do Programa Orcamental foi de 630,3

milhöes de euros. A despesa efetiva consolidada ascendeu, em 2023, a 552,1 milhöes

de euros.”

Quadro 4.8. P002 — c3overnaco: despesa por cIassificaco econóniica

ilh,es de euros)

I

Despesa Corrente 2048,4

Orcam.t*oConfgldob 2023 bec-tdode 2023

T4teI nO

___________

consodedo

1 653,4 1 709,9

259,5

906,1

28,2

259,5

906,1

28,2

0,0

581,0

387,0

0,0

0,0

265,6

903,5

113,8

32,1

37

492,2

11,0

17,8

0,0

247,6

— 2 943,9

— 2 433,9

227,6

775,8

18,8

0,0

530,5

373,9

0,0

0,0

157,1

482,4

26,6

12,3

2,2

181,0

0,2

14,9

0,0

247,6

2 12,3

1996,4

194,0

0,0

265,6

888,8

113,8

28,3

481,2

17,8

247,6

2 542,2

2043,1

401,7

14,9

247,6

1 816,0

1620,3

376,3
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Defesa (P004)

Recursos utilizados

Quadro 4.17. P004 — Defesa: despesa por dassificaço económica

(mihàe5 de euros)

Oitamento Corrigido do 2023

Total ngo

______________________________________

coisdidado

2 181,5 2 09,S 1901,8 1819,9

DaspasascomPessoal 1209,0 1209,0 1187.0 1187,0

Aquslço de Bans a Servcos 805,0 805,0 560,4 560,4

Juros a outros encargos 0,8 0,8 0,7 0,7

das quals: lntra.instltuiçoes do P0 0,0 0,0

Transfer4ncias Corertas 143,0 61,1 140,3

das qua Is.lntra.instltuiçOes do P0 81,9 81,8

Subsidlos 1,7 1,7 1,5 1,5

Outras Despesas Correntes 22,0 22,0 11,9 11,9

Despesa de Capftal 780,6 752,7 529,6 510,5

AquisIçoda Bans do CapItal 742,3 742,3 500,9 500,9

Transferncias do CapItal 26,4 0,0 19,1 0,0

das quals:Intra-instltuiçäes do P0 26,3 19,1

Atkios Flnancairos 11,2 10,4 9,6 9,6

dat qua ls:Intra-instltuiçãas do P0 0,8 0,0

Passivos Financairos 0,8 0,0 0,0 0,0

dat qua Is: Intra-instltuicäes do P0 0,8 0,0

Outras Daspasas do Capital 0,0 . 0,0 0,0 0,0

DESPESA TOTAL 2 962,0 2 852,2 . 2 431,4 2 330A

DESPESA EFETPJA 2950,1 2841,8 2421,8 2320,8

Oporacaas Intra.InstltulØes do P0 (AC) j 109,8 100,9

Fonte: Direçlo-Geral do Orçamento.

0 relatOrio da CGE2023 refere que “0 Prograrna Qrçarnental da Defesa apresenta uma

despesa global consolidada de 2330,4 milhOes de euros, o que representa 81,7% da

dotação corrigida global consolidada (2852,2 milhOes de euros).

Do montante global das despesas executadas, 1187 milhOes de euros dizem respeito a

despesas corn pessoal, o que corresponde a cerca de 50,9% face a despesa global

consolidada do Prograrna Orçamental e a cerca de 98% face ao orçamento corrigido

consolidado do respetivo agrupamento de despesa.

Desposa Con’onte
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Dos restantes 1143,3 milhöes de euros executados, 510,5 milhöes de euros (21,9%, em

relação a despesa global consolidada do Programa Orcamental) dizem respeito a

despesas de investimento.

No âmbito do agrupamento de aquisição de bens e serviços correntes, regstou-se uma

execucão de 560,4 milhOes de euros, ou seja, 69,6% face ao orçamento corrigido

consolidado para o mesmo agrupamento, e 24% face a despesa global consolidada do

Programa Orcamental.”

Sequrança Interna (P005)

0 relatOrio da CGE2023 refere que o Programa Orçamental 05 — Segurança lnterna

dispôs, em 2023, de 2763,9 milhöes de euros de dotaçao corrigida em termos

consolidados, conforme evidenciado no quadro seguinte:

Quadro 4.19. P005 — Seguranca Interna: despesa 01 classifIcacoeconóniica

Depasa Corrente

Despesas corn Petsoal

Aquisiclo de Bens e SeMços

Juros e outros encargos

Transferéncias Correntes

das qusis: lntra-instituicôes do P0

Subs Id on

Outras Despesas Correntes

Despesa de CapItal

Aquisic3o de Bens de Capital

Transfer4ncias de Capital

das quais: lntra-institulç6es do P0

Atinos Pinanceiros

Passls Financeiros

Outras Despesas de Capital

OESPESA TOTAL

DESPESA EFETIVA

OperaçBes intra.instituiçöes do PD (AC)

Fonte: Direço-Geral do Orçamento.

0,0 0,0

7,7 7,7

308,3 276,8

201,6 201,6

90,4 58,8

31,5

16,4 16,4

0,0 0,0

0,0 0,0

2991,4 763,9

•‘‘2975,0 “2 747,5

227,4

2 571,2 2 390,0

2 007,3 2 007,3

227,1 227,1

0,3 0,3

336,5 149,4

187,1

0,0

5,9

81,1

61,1

11,6

8,1

14,4

0,0

0,0

2 664,3

2 649,9

(milhZes de euros)

Cfdode 2023

Total io

______________________

ccinddedo Ccnsollibdo

2 683,0

2 033,7

281,0

0,5

360,1

195,9

2 487,1

2 033,7

281,0

0,5

164,2

0,0

5,9

78,9

61,1

3,5

14,4

0,0

0,0

2469,0

195,3
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Fonte: Direçv-.Geral do Orçamento.

35

Justiça (P006)

Segundo o relatório da CGE2023 a administraçao da justiça é urn serviço püblico que

integra o nücleo do Estado de Direito Democrático e que, por isso, deve atuar de forma

transparente e eficiente.

0 relatOrio da CGE2023 a refere ainda que os principais objetivos foram tornar a justiça

mais acessIvel, eficiente e centrada nos cidadãos, tendo em consideracao valores

fundarnentais tais como o acesso a justiça, a igualdade de tratamento, a qualidade, a

exigOncia e a independência dos tribunais. Estes objetivos visam tornar a justiça mais

rápida, prOxirna, rnoderna, digna e confiàvel, reforçando assim a confianca dos cidadâos

no Estado de Direito Dernocrático.

Recursos utilizados

Recursosfinanceiros

Quadro 421. P006 — Justiça: despesa POT cIassificaco económica

(mih6es de euros)

Orçames*oColg4dode 2023 2023

Despesa CoTrente 2 209,8 1698,0 1 997,3 1 528,7

DeSpesas corn Pessoa 1 176,4 1 176,4 1 126,2 1 126,2

Aquisiclo de Bens e Serviços 483,8 483,8 377,9 377,9

Juros e outros encargos 0,8 0,8 0,2 0,2

das quais: intra-institulc6es do P0 0,0 0,0

Ti-aiisferéndas Correntes 532,9 21,0 485,8 17,3

das quals: lntra.instituicöes do P0 511,9 468,5

Subsidios 0,0 0,0 0,0 0,0

das quais: ntra-insttulcâes do P0 0,0 0,0

Outras Despesas Correntes 16,1 16,1 7,2 7,2

Despesa de Caphl 157,2 144,3 74,0 61,5

AquisiçSo de Bens de Capital 121,7 121,7 39,1 39,1

Transferéncias de Capital 14,0 1,1 13,5 0,9

das quais: Intra-insttulcàes do P0 12,8 12,5

Ativos Financelros 21,5 21,5 21,5 21,5

das quais: lntra-instituicâes do P0 0,0 0,0

Passivos Flnanceiros 0,0 0,0 0,0 0,0

das qucis: intra-instituiçöes do P0 0,0 0,0

Outras Despesas de CapItal 0,0 j 0,0 0,0 0,0

DESPESA TOTAL - 2 367,0 1 842,3 2 071,3 1 590,1

DESPESA EFE1WA ,A’ 2 345,5 1 820,8 2049,8 1568,8

Operacoes intra.instituiçoes do POIACI 524,7 481,0
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Finanças (P00 7)

Segundo a relatOrio da CGE2023 a a poiltica do Ministério das Finanças, em 2023,

continuou a pautar-se pela promoção de urn crescimento sustentávei e inciusivo, através

da prossecucao de uma poiItica orçarnentai equilibrada e rigorosa, prosseguindo a

redução da dIvida publica registada nos anos que antecederarn a pandemia.

E “no decurso do ano, deu-se continuidade a impiementação da Lei de Enquadramento

Orçarnentai (LEO), nas suas várias dimensöes, prosseguindo igualmente o processo de

implementacao do Sistema de Normaiização ContabilIstica para as AdministraçOes

Pübiicas (SNC-AP). A LEO veio introduzir novas perspetivas de gestäo das finanças

pübiicas, enfatizando a alargamento na contabilidade püblica para as dimensOes

financeira e de gestão, a efetivação da orçamentaçao por programas e a centralidade

do quadro orçamentai de médio prazo, visando a robustecimento das contas pUblicas,

do seu controlo e avaiiação.

A reforma das finanças pübiicas traduz-se iguaimente nurn conjunto de investimentos

previstos no Piano de Recuperação e Resiiiência (PRR), associados a transformação

digitai na area da gestão financeira pübiica, tendo em vista a sua simpiificaçao e

modernizacão, de rnodo a prornover o reforço da eficiência e eficácia nos processos

transversais aos serviços pUbiicos. As soiuçOes digitais previstas para a efeito serão

desenvoividas progressivamente, ao iongo do horizonte temporai do PRR, numa partilha

de responsabiiidades entre diversas entidades, nomeadamente a Unidade de

impiementacão da Lei de Enquadramento Orçamental (UniLEO), a Direção-Gerai do

Orçarnento (DGO) e a Entidade de Servicos Partiihados da Adrninistração Pübiica, i. P.

(eSPap).”

36



De acordo corn relatório da CGE2023 a o prograrna P008 — Gestão da DIvida Püblica

integra duas vertentes: uma da responsabilidade direta do Estado, associada ao

orçamento do organismo <<Encargos da DIvida>> e as transferências do Orçamento do

Estado para o Fundo de Regularização da DIvida Püblica (FRDP), e outra relativa a urn

serviçà e fundo autónomo, associada ao orçarnento privativo do próprio FRDP. Os

orçamentos que integrarn este Programa são geridos pela Agéncia de Gestão da

Tesouraria e da Divida Püblica — IGCP, EPE (IGCP), pelo que não possuem urna

estrutura funcional própria.

Economia e Mar (P009)

Segundo o relatório da CGE2023 a “a area governativa da Economia e Mar esteve

orientada para a reativação da economia, retirando partido do quadro financeiro
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Recursos utilizados

Quedro 4.23. P007 — Financas: despesa por cIassificaco econórnica

(milh6es de euros)

Despes Corrente

ameoCorrIgIdode 2023 beaçode 202.3

4 216,35 431,6 5 196,8 4 412,8

Despesas corn Pessoal 633,1. 633,1 591,4 591,4

Aquisic8o de Bens e Sericos 329,7 329,7 249,1 249,1

Juros e outros encargos 23,9 22,0 18,7 18,4

das quais: intra-institulcOes do P0 1,9 0,4

Transfer8ncias Correntes 3 841,8 3 608,8 3 321,7 3 125,6

das quais: lntra-institulçoe5 do P0 232,9 196,1

Subsldios 108,2 108,2 102,3 102,3

das quaiu Intra-instituiçôes do P0 0,0 0,0

Outras Despesas Correntes 495,0 495,0 129,6 129,6

0espsa de CapItal 17 368,0 16 883,8 9 860,6 8 861,5

Aquisiç3o de Bans de Capital 205,5 205,5 47,8 47,8

Transfer8ncias de Capital 989,1 564,1 744,5 320,6

das quail: ntra-nstituiçöe5 do P0 425,0 423,9

Ati’.vS Financeiros 15 750,5 15 738,4 8 806,2 8 247,8

das quail: lntra-instituiçôes do P0 12,2 558,4

Pass[uos Flnanceiros 396,0 348,9 236,7 220,0

das quais: intra-institulcOes do PU 47,1 16,7

Outras Despesas de CapItal 26,8 26,8 25,3 25,3

OESPESATOTAL 22 799,6 22 080,6 14 273,4 13 071,B

DESPESA EFEflVA 6 653,0

Operaçoes intra-instituicâes do P0 AC)

Fonte: 0ireço-Geral do Orçamento.

Gestão da DIvida PUblica (P008)

5 993,2 5 230,4 4 610,0

719,0 1 195,6
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aprovado, corn principal destaque para as oportunidades criadas pelo Piano de

Recuperação e Resiliência (PRR).

o principal foco incidiu sobre a transformação, capacitaçao e internacionaiizaçao do

tecido empresarial, a melhoria da posição financeira das empresas e o estimulo do

investimento privado, de forma a promover a inovação, a criação de produtos e serviços

corn maior valor acrescentado e a progressão nas cadeias de valor.”

Cultura (P0 10)

De acordo corn o reiatOrio da CGE2023 a “A quaiificação dos serviços püblicos na area

da cultura passa pelo reforco do seu papel transversal na qualificação dos cidadãos e

dos territórios, deterrninante para o reforço da coesão e da igualdade.

o Programa Orçamentai 10 — Cultura, no ano de 2023, deu continuidade ao trabalho

desenvolvido em 2022 e teve como documento orientador o documento estrategico Da

adrninistracao polItica a ação administrativa — Piano Estrategico da Cultura>>, que

espeiha a alinhamento da orientaçao polItica corn a ação administrativa, constituldo por

nove objetivos estrategicos, avaliados por 17 indicadores e respetivas metas.

Corn urn orcarnento corrigido total consolidado de 780,4 milhöes de euros, a taxa de

execucao orçamental foi de 76,7%, a que correspondem 598,6 milhOes de euros. Da

despesa total consolidada do Programa, 84,9% são referentes a despesas correntes,

sendo as restantes despesas de capital. 0 peso das despesas corn o pessoal

representa 30,3% do total da despesa, ao passo que as despesas corn aquisição de

bens e serviços correntes correspondem a 32,3%.”

Ciência, Tecnoloqia e Ensino Superior (P011)

Em 2023, no que concerne a area da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, teve,

segundo o relatOrio do ME, como objetivos estrategicos:

• Promover a equidade e o sucesso nurn ensino superior de qualidade

• Fortalecer as instituicoes de ensino superior e de l&D num quadro de

estabilidade e autonornia

• Consolidar a ciència e o ensino superior como instrurnentos de desenvolvimento

sustentável e inclusivo
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Ensino Básico e Secundário e Administração Escolar (P0 12)

Segundo a relatório da CGE2023 a “A aposta na educaçäo e formaçao ao longo da vida

continua a ser fundamental para impuisionar a crescimento económico, convergindo

para urn desenvolvimento socioeconómico mais justo e sustentado, que prornova a

redução das desigualdades sociais e a meihoria das condiçoes de vida e de bem-estar

social.

Deste rnodo, a educação é urn dos cinco dominios de intervencão que integram o

terceiro desafio estrategico, <Desigualdadesx’, das Grandes Opçoes do Piano para

2022-2026.

o Programa Orçamental 12 — Ensino Básico e Secundário e Administracão Escolar

enquadra orçamentaimente as medidas relativas a educacão e formação, que,

convergindo para a concretização daquele desafio estrategico, contribuem iguaimente

para uma sociedade rnoderna, mais justa, inciusiva, sustentávei e esclarecida.”
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Trabalho, Solidariedade e Sequranca Social (P0 13)

o relatôrio de análise global aponta que “A dotaçäo corrigida consolidada do Programa

para 2023 foi de 28 165,6 milhöes de euros, nela se englobando, para além dos

orçamentos de atEvidades e de projetos dos serviços e organismos da Administracão

Central do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (MTSSS), as

orgânicas de transferências de receitas de impostos para o subsetor da Seguranca

Social, corn 10 651,7 milhOes de euros (cerca de 37,8% da dotaçäo corrigida

consolidada do Programa). Estas orgãnicas incluem as transferências relativas ao IVA

Social, ao adicional do lMl, a consignaçäo do IRC ao Fundo de Estabilização Financeira

da Segurança Social (FEFSS), ao adicional de solidariedade sobre o setor bancário, ao

financiamento do regime substitutivo dos bancários (pensöes dos bancàrios), a
contrapartida püblica nacional do FSE e as previstas na Lei de Bases da Segurança

Social (LBSS) para a proteção garantida no ãmbito do sistema de proteçao social de

Quadro 4.44. P012 — Ensino Básico e Secundário e Adrninistracäo Escolar: despesa por cIassificaco econórnica

(milh6es de euros)

Ovcame*oCmdg1dode 2023j Execucbde 2023

__

TcCf
Despesa Corrente 7 549,9 7 059,1 6 864,6

DespesascomPeusoal 5382,2 5382,2 5354,0

Aqulsiç3o de Bens e Sericos 859,3 B59,3 615,8

Juros e outros enc.argos 22,0 22,0 14,2

das qua is:intra-instituiçöes do P0 0,0 0,0

Translerenoas Correntes 1 081,2 590,4 945,3

das quais:intra-instituiçôes do P0 490,8 296,8

Subsldlos 0,0 0,0 0,0

das quais:intra-instituicöes do P0 0,0 0,0

Outras Despesas Correntes 205,1 205,1 35,4

Despesa de CapItal 544,6 434,9 276,7

Aqulsiçao de Bens de Ca piral 229,2 229,2 56,7

Transfer8ncias de Capital 150,4 40,7 55,0

das quals intra-iristituiçles do P0 109,6 41,5

Atiios Financelros 43,0 43,0 43,0

das qualsintra-instituiçes do P0 0,0 0,0

Passivos Financeiros 122,0 122,0 122,0

das quais:intra-instituicöes do PU 0,0 0,0

Outras Despesas de Capital 0,0 0,0 0,0

DESP9SATOTA1. 8094,4 7494,0 7141,3

AEFETIVA 7929,5 7329,0 6976,4

Operaçaes intra-instituiçöeu do P0 )AC) 600.4

Fonte: 0jreço-GeraI do Orcamento.

6 567,8

5 354,0

615,8

14,2

548,5

0,0

35,4

235,2

56,7

13,5

43,0

122,0

0,0

6803,0

6 638,0
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cidadania. Estas transferéncias constituem receftas do orcamento da Segurança Social,

cujos mapas de prestaçao de contas integram esta Conta Geral do Estado.”

Recursos utilizadas

Quadro 4,47. P013 — Trabalho, Solidariedade e Seguranca Social: despesa por classilicaco econórnica

Despesa CmTente

Despesas corn Pessoal

Aqusic3o de Bent e Servicos

Juros e outros encargos

dat quals: ntra-insbtulcäes do P0

Transfer8ncas Correntes

dat quals: intra.instttuicöes do P0

Subs idiot

Outras Despesas Correntes

Despesa de Caplta

Aquisicäo de Bent de Capital

Transferéncias de Capital

das quals: intra.inshtuiçöes do P0

Ativos Finarscelros

dat quals: intra.insttuiçöes do P0

Passivos Financeiros

dat quals: intra-Instituicoes do P0

Outras Despesas de Capital

DESPESA TOTAL

DESPESA EFETIVA

Operacöes intra-instltulcöes do P0 (ACI

Fonte: Direco-GeraI do Orçamento.

0,2

23 616,4

4 70,7

329,7

76

22 216,5

554,6

37,2

4549,2

94,8

11.1

4043,3

400,0

0,0

— 28 165,6

23722,3

6 337,8

29 584,5

426,0

276,5

7,1

0,0

28 359,2

6 310,3

504,6

11,0

3 845,4

46,3

15,7

12,1

3 783,4

02

o relatório da CGE2023 refere que ‘0 orçarnento corrigido consolidado da despesa do

Prograrna Qrçamental 14 — Saüde no ano de 2023 totalizou 16 824 milhöes de euros,

sendo a despesa corrente de 15 623,2 milhöes de euros (92,9%) e a despesa de capital

de 1200,8 milhöes de euros (7,1%).

Em termos de execução, a despesa corrente, que representa 96,3% da estrutura do

orçarnento executado, apresenta uma taxa de execucão de 92% (14 370,4 milhôes de

euros) face ao orçamento corrigido. Neste ârnbito, destacam-se, por urn lado, as

execuçOes das despesas corn pessoal (100%, 5947,8 milhöes de euros), aquisição de

bens e serviços (87%, 8280,5 milhöes de euros), corn transferências correntes (94,2%,

41

(mi!h?ses de euros)

I Oç.nei*otnigldoeb 2023 tieIode 2023

Totil Cewofl*do TctiI CsoIdG

28529,1

6312,6

554.6

37,2

4574,5

94,8

36,2

25,1

4043,5

23274,2

426.0

276.5

7,1

22048.9

504,6

11,0

3833.2

46,3

3,6

3 783,2

0,0

0.0

27107,4
23324,2

6322.6

400,0

0.0

0,0

34 503,4

30060,0

0,0

00

0,0

— 33 429,9

SaUde (P0 14)
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87,1 milhöes de euros) ejuros e outros encargos (1 00,2%, 7,5 milhöes de euros): e, por

outro lado, as execuçOes mais baixas face ao orçamento corrigido em sede de outras

despesas correntes (79,8%, 47,4 milhöes de euros).

As despesas de capital, que representam 3,7% da estrutura do orçamento executado,

apresentam uma taxa de execucão de 46,3% (556,1 milhöes de euros) do orçamento

corrigido. Neste âmbito, a execução em investimentos foi de 40,8% (394,1 milhöes de

euros) e em transferências de capital de 42,8% (47,6 milhöes de euros).

No total, o orçamento consolidado executado apresentou, no ano de 2023, uma taxa de

execução de 88,7% face ao orçamento corrigido.”

Quadro 4.49. P014 — Satide: despesa por cIassificaco económca

De acordo com o relatOrio da GCE2023, 0 Ministério do Ambiente e Açao Climática,

prosseguiu em 2023 a missão <<formular, conduzir, executar e avaliar as polIticas de

ambiente, transportes urbanos, suburbanos e rodoviários de passageiros, mobilidade,

clima, silvicultura, conservação da natureza, bem-estar dos animais de companhia,

(milhes de eurcs)

OrcameMocIg1dode 2023 £xewc8o& 2023

cc
Tc*& CmsvHbdo Tal cm*oudidorip.

Despesa Corrente 40 217,6 15 623,2 34 928,6 14 310,4

Despesas corn Pessoal S9S0,5 5960,5 5047,0 5947,8

Aqulsicäo de Bens a Servcos 17 713,3 9 513.3 16 473,6 8 280,5

das quais:intra-instituices do PG ‘ 4200,0 8 193,0

Juros e outros encargos 7,5 7,5 7,5 7,5

Transfer&ncias Correntes 164.86,9 92,5 16 452,2 87,1

dat quals: intra.insttuic5es do P0 16 394,4 16 365,1

Subsidlo5 0,0 0,0 0,0 0,0

das quais:intra-institucöes do P0 0,0 0,0

Outras Despesas Correntes 59,4 59,4 47,4 47,4

Despesa de Capital 1 370,1 1 200,8 662,4 556,1

Aqulsiclo de Bans de Capital 966,9 966,9 394,1 394,1

Transferências de Capital 280,5 111.2 154,0 47,6

dasquais:intra-instituic5es do P0 169,3 106,4

Ativos Financeiros , 70,7 70,7 70,1 70,1

Pass ivos Financeiros 52,0 52,0 44,3 44,3

DESPESA TOTAL. 41 587,7 16 824,0 39 591,0 14 926,5

DESPESAEFE’IlVA 41465,1 16 701,3 39 476,6 14 812,1

Operaçöes intra-instituicöes do PG (AC) 24 763,8 - 24 664,5

Foote: Direçlo-Geral do Orçamento.

Ambiente e Apão Climática (P0 15)
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energia, geologia e florestas, numa perspetiva de desenvolvimento sustentável e de

coesão social e territorial, bern como do ordenamento em matérias da sua competéncia,

incluindo da orla costeira e do espaço rüsticox’.

o desafio estratégico das alteraçOes climáticas está impilcito no objetivo assumido por

Portugal para atingir a neutralidade carbónica ate 2050, tendo por referência quatro

dominios de intervençâo:

• Transição energetica;

• Mobilidade sustentável;

• Economia circular:

• Adaptação e valorizaçào do território.”

Recurses utilizadas

Quadro 4.57. P015 — Anibente e Aco CIimätk: despesa por cIdssifIcaco económica

(milhes de euros)

Orcamento Cdgldode 2023

Tata)Cc,idIkdo To Ccn8c8r
Despesa Corrente 2 839,0 2 192,2 2 258,2 1 668,8

Despesas corn Pessoal 268,7 268,7 250,1 250,1

Aqulsic4o do Bens e Seracos 306,9 308,9 220,2 220,2

Juros e outros enca rgos 142,2 142,2 79,5 79,5

dan quais:intra-instftuiç6es do P0 0,0 0,0

ira nsfer8ncias Correntes 2 049,8 1 403,1 1 645,3 1 055,9

dat quais ntis-i nstituç8es do P0 646,8 589,4

Subsdlos 22,0 22,0 10,8 10,8

dan quais: ntis-i nstituiç6es do P0 0,0 0,0

Outran Despesas Correnten 47,5 47,5 52,4 52,4

Despesa de Capital 3 723,1 3 594,1 1 516,8 1 406,3

Aqulsição do Bens de Ca pital • 851,6 851,6 464,9 464,9

Transferências de Capital 184,6 74,1 171,6 61,2

das quals: intra.instituic6es do P0 110,4 110,4

Ativos Financelros 436,7 418,1 4594 459,4

dan quais: intra.instituicOes do P0 18,6 0,0

Pass ivos Financeiros 2 250,2 2 250,2 420,9 420,9

das quais:intra-instituiç8es do P0 0,0 0,0

Outran Despesas de Capital 0,0 0,0 0,0 0,0

DSP!SATAL 65824 5786,3 3774,9 3075,1

DESPSA EFfTIVA 3 87!,2 3 118,0 2 894,6 2 194,8

OperacOes intra-instituicoes do P0 (AC) 775,8 699,8

Fonte: Direçäo-Geral do Orçamento.
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Infraestruturas e Habitacão (P0 16)

De acordo corn o relatOrio de análise global ‘0 Programa e composto pelas tutelas

setorlais das lnfraestruturas e Habitaçao, sendo a Secretaria-Geral da Presidéncia do

Conselho de Ministros a respetiva entidade coordenadora.

Na sequência da alteração da orgânica do XXIII Governo Constitucional, em janeiro de

2023, o Programa passou a incluir dois ministérios, Ministério das lnfraestruturas e

Ministério da Habftação (passagem de Secretaria de Estado a Ministério), mantendo o

universo de entidades.”

No que concerne a dimensão <objetivos>, foram definidos pelo XXIII Governo

Constitucional sete objetivos e oito indicadores de aferição para o Programa,

detalhadamente observados no relatOrio (p.33 1 e seguintes)

Recursos utilizudas

Quadro 4.61. P016 — Infraestruturas e Habitaco: despesa por classificacäo económica

(m8hZes de euros)

I Orpme*Cdgldod 2O3

zt Total Ccmdlddo

DespesaCorrente 2064$ 1648,4

Despesas corn Pessoal 437,2 437,2

AquIsc3o de Bent a Sarsços 839,9 839,9

Juros e outros enca rgos 120,5 120,5

dat quas:intra-institucães do P0 0,0

Transferênoas Crrentes 553,9 137,8

das quaisintrainstituic8es do P0 416,1

Substdlos 26,2 26,2

das quals nu-instituç8es do P0 0,0

Outras Despesas Correntes 86,9 86,9

Despesa de CapItal 7580,1 6921,2

Aqulsiclo de Bens de Capital 2 766,9 2 766,9

Transferências de Captal 1072,2 425,4

das quasintra-instituic8es do P0 646,9

Atisos F,nancelros 1618,7 1 606,7

des quaisintra-insotuiçöes do P0 12,0

Passivos Financeiros 2103,4 2103,4

dat quais:intra-instituiçöes do P0 0,0

Outras Despesas de Capital 18,8 18,8

DFSP!SATOTAI 9644,6 8569,6

DESPESAEETPJA 5922,5 4859,5

Operacôes intra-instituicöes do P0 (AC) 1074,9

Fonte: Direçlo—Geral do Orçarnento.

,

1 646,2 1 384,4

405,0 405,0

653,5 653,5

115,7 115,7

0.0

386,7 125,0

261,8

26,2 26,2

0,0

59,0 59,0

4777,6 4172,4

2 188,0 2 188,0

769,5 164,3

605,2

1 528,6 1 528,6

0,0

272,7 272,7

1 18,8

6 423,8’ 5 556,8

4 622,5 3 755,6

866,9
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Agricultura e Alimentacäo (P017)

o Programa, sob gestäo do Ministério da Agricultura e da Alimentação, financiou a

implementaçao das politicas agrIcola, alimentar e das pescas e aquicultura, numa

perspetiva de desenvolvimento sustentável e da proteção, qualidade e segurança da

produção agroalimentar, contribuindo também para a polItica florestal. 0 eforço na

obtenção de matérias-primas alimentares, agrIcolas e piscIcolas, visando o aumento da

autonomia estrategica, e urn objetivo reforçado.

Conta Da Segurança Social

No anexo ao Mapa 33 (Volume 1. Tomo Ill) da Conta Geral do Estado de 2023 e
apresentado de forma sintética o relatório das alteraçoes orçamentais do subsetor da

Segurança Social, registadas ate 31 de dezembro de 2023, as previsöes de receita e as

dotaçOes de despesa do orçamento da Segurança Social, aprovado pela Lei n° 24-

D12022, de 30 de dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 2023).

No quadro seguinte apresentam-se ainda, e em sIntese, o orçamento inicial e 0

orçamento da Segurança Social corrigido em 31 de dezembro de 2023 dos mapas legais

do total do subsetor da Segurança Social, e por sistema e subsistema, e a respetiva

execução orçamental.
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Quadro CSS1. Execuçäo global e par sistema/suboistema

(rnilhöes de euros)

—fl..— —

56..J,1 90.7

6bps 9. Recodes pa dssslflssclo ecoodnsks do ostsfloe psi Slstonss etsksls64os 663914 81,7

86selsos do Osse,s,a Pessodensial .Oepsolç2o 30206,3 00.4 - -

Peselsss do Sistema Peoddenoal . Capltallsac3o 13 230,5 74,0 - -

Ososliss do lobsistenia ds Oolldadedsdo 0260,3 5013,7 723,3 16,0 5313,1 130,1

Osceltas do Sobslssema P,otoçlo PomAde 1305.3 2 304,1 444,4 23,1 2 363,4 00,7

Oeceltas do Subsistenns do 063o Sodol 4730,0 5173,0 443,3 0.4 3161,3 61,5

Oensltas do Ossena Oeghn,es Espsdals 439.8 400.0 0.1 0,0 003,0 00.5

6bps?. Ostpssas pad ss8ksçasfsmlmssl do 101st do ssbsesss sh ‘s’fl,c todd 59002,6 646456 1232.8 0,8 55630,5 66,1

6bps 7.Dsspssas pa dstsltksçao Isroimsal do ssdootm pee Sbto,oa e tssblstems 59807.0 64650,5 1233,0 0,8 30630,6 00,1

Ssspssa lun3004l do Sistema Pneoedsnslal - Ospaniç3s 27 772,1 20630,1 006,0 3,1 26122.6 00,2

Dsspesa (usd000t do listems Pnes4dendal - Capltalssaçlo 20 257.3 23521,1 2063.8 14.1 50066.2 02.0

Despesa tunslonsi do Subsistesos do SoltdsOedsde 0 200,3 4080,3 631,0 10,1 4064,4 97,7

Despesa Ososl050i do Sobsisesma ProtocOl FamIliar 1305,3 2 304,1 - 440,8 20,1 2363,2 08,7

Dospesa Osnsirooi doSobsistesna do AçOo Social 4733,0 5107,0 383,0 0,1 2 810,4 55.2

Osspesa lotossoss do Ss5sma Osgiroos Ospoolais 4100,8 400,0 0.1 0,0 403,0 06.5

O9spa 8. Despssas psedossitiesçoosoosdmlea do total dssobsotoedosqn,Ølsdd 00092,8 646456 5232.8 0,8 55630,5 86,1

6bps 8’ Dospssss psi s1ssdf1esdo otosOesisa dossbssto, pseSistesss essksbta,s 00413,6 60 630,6 0226.0 - 10,5 59574,8 86,8

2espesas do Slsioms Peeddesdal - Oopasocoo -- 27 787.8 32507.8 4030.1 17,3 00057,0 - 02,2

Sespesas do Slsloms Pseddeodoi - Caplsailsaç3o 20257.3 23120,1 2063,0 14,1 10066,2 82,5

Despesos do Ssbslstems do Soildasledade - 4290,3 5013,7 723,3 10,0 4806,5 07,1

08170101 do Ossbslsiems Psoleç3o FamilIar 1305.3 2334.5 440,0 23.1 2303,2 08,7

Des pesos do Soboissesos do Aflo SocIal 4733.0 5107,0 303,9 8,1 2818,4 55,2

Dospesas do SIssosea Regimes Fspecsa.s 400.8 404.0 0,1 0,0 403,8 98,5

Notas:

Os rnontantes constantes nos mapas 7, 8 e9 n5o incluern as receitas e despesas dos operaç6es reciprocas entre instituiç5es do Segurança

Social, nomeadarnente: a) transferéncias relacionadas corn projetos cofisanciados; b) rendimentos e encargos corn edificios utilizados pelas

nstitu%çes de solidariedade social para o desenvolvirnento do sua atividade.

Fonte: Instituto de Oesto Financeira da Segurança Social, IP.

Análise Global

Da análise a execuçâo orçamental do ano de 2023 constata-se, em termos gerais, que

a receita efetiva (receita total deduzida do valor do saldo do ano anterior, dos ativos e

dos passivos financeiros) evidencia um acréscimo de 7,9% em relaçäo ao exercicio de

2022, totalizando 38 331,9 milhOes de euros, e que a despesa efetiva (despesa total

deduzida dos passivos e dos ativos financeiros) apresenta igualmente um acréscimo de

4,4% em relação ao ano anterior, perfazendo 32 854,5 milhOes de euros.
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Quadro C552. Exewço orçamental da conta da surança Social
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PARTE IV- OPINIOES DOS DEPUTADOS E GRUPOS PARLAMENTARES

0 signatario do presente parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opiniao

polItica sobre a Conta Geral do Estado, a qual e, de resto, de <<elaboração facultativax’

nos termos do n.° 4 do artigo 139.° do Regimento, reservando o seu grupo parlamentar

a sua posição para o debate em Plenário.

PARTE V - CONCLUSOES

1. A Assernbleia da Repüblica e órgão constitucionalmente competente para aprovar a

Conta Geral do Estado, suportando a sua apreciação pelo parecer emitido pelo

Tribunal de Contas.

2. No exercicio do seu poder de fiscalizaçao e controlo politico sobre a execução do

Orçamento e Conta Geral do Estado, a Assembleia da Repüblica procedeu as

audiçoes do Tribunal de Contas e do Conselho EconOmico e Social, apOs a entrega

dos respetivos pareceres, bern como a audição do Governo.

3. Foram ainda recebidos o relatOrio da Unidade Técnica de Apoio Orçamental (UTAO)

e os pareceres das comissöes parlamentares permanentes, em função das suas

areas de competência.

4. A Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Püblica considera estarem

reunidas as condiçoes constitucionais e regimentais para a discussão e votaçao em

Plenário da Conta Geral do Estado de 2023.

Paláciode S. Bento, 23 de setembro de 2025

O Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Corn issão

—-----.‘ \— —b

(Almiro Moreira) (Rui Afonso)
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ANEXO - PARECERES SETORIAIS DAS COMISSOES PARLAMENTARES

PERMANENTES

Anexam-se os pareceres5 setorlais recebidos das comissOes parlamentares

permanentes, em cumprimento do disposto nos artigos 205.° e 206.° do RAR.

Ligaco - pareceres setorlais recebidos pelas Comissöes Permanentes
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